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Caderno de Acessibilidade
Reflexões e experiências em exposições e museus
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6  D E  7Apresentação

O número de deficientes no mundo tem sido, nas últimas décadas, pauta constante 
de discussões, tanto na mídia como nos governos. A Organização Mundial da Saúde 
(OMS) declarou que 10% da população de cada país apresenta algum tipo de 
deficiência. Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), são 600 milhões de 
pessoas com necessidades especiais em todo o mundo, sendo que 400 milhões nos 
países em desenvolvimento.

A enormidade desses números aponta para a amplitude do tema, que não pode mais 
ser tratado por meio de políticas assistencialistas, mas por uma política efetiva de forma-
ção e inclusão, que o considere como uma questão real e intrínseca ao nosso tempo.

A temática da acessibilidade entrou em pauta nos museus brasileiros em meados 
da década de 1980. Ao longo desses anos, várias iniciativas foram implantadas, nor-
malmente em parcerias ou sob orientação de instituições ou escolas especializadas 
em deficiências específicas.

Essa publicação ambiciona contribuir com reflexões e experiências de profissionais 
que se especializaram em acessibilidade – física, cognitiva, social e emocional – e 
trazer um pouco do dia a dia do trabalho de algumas instituições museológicas e a 
experiência de criação dos seus Programas de Acessibilidade. 

A Expomus atua desde 1981 em projetos de natureza museológica no âmbito social, 
cultural, científico, e ambiental. Nosso trabalho almeja ampliar o conhecimento, por meio 
de múltiplas leituras dos vestígios materiais e imateriais da sociedade, em suas dinâmi-
cas colaborativas, por meio do desenvolvimento de exposições, criação e revitalização 
de museus e espaços culturais, programas educativos, gestão de acervos, capacitação 
profissional, projetos editoriais, e consultorias específicas no Brasil e no exterior.

O histórico de nossos projetos revela o desejo de aproximar o público dos acervos, 
sempre com a preocupação de tornar acessível o conhecimento, seja pelo desloca-
mento e pela ampliação do entendimento do espaço, nas configurações expandidas 
de museu de rua e, mais adiante, de museu de território, ou, ainda, pelas exposições 
e museus a céu aberto, que subvertem a lógica dos espaços contemplativos de arte e 
de memória, franqueando assim acesso a públicos antes excluídos. 

A persistência em alcançar vários públicos nos impulsionou a trabalhar com proje-
tos educativo-culturais pela periferia das grandes cidades, em oficinas, expedições e 
exposições temáticas, experimentando estratégias inclusivas que ultrapassaram não 
apenas limites físicos, mas também simbólicos e cognitivos.
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Há alguns anos, projetos expositivos, de revitalização ou criação de museus já 
agregam, desde a sua concepção, ações de acessibilidade, por meio de audioguias, 
legendas em braille, seleção de objetos originais ou réplicas de obras disponíveis para 
o toque, e maquetes ou plantas táteis da exposição ou do edifício sede. Todas essas 
iniciativas aproximam o público especial do museu e, ao mesmo tempo, proporcionam 
ao visitante comum novas experiências de convivência e interação.

A diversidade de projetos desenvolvidos em diferentes regiões do país e experiências 
internacionais nos proporcionou o conhecimento e o interesse em divulgar as ações 
e os programas de excelência na área de acessibilidade realizados em instituições 
museológicas. Pudemos igualmente compartilhar as dificuldades de viabilização e  
manutenção dessas ações; a carência de formação e informação; a grande concentra-
ção de profissionais no eixo Rio - São Paulo; as suscetibilidades políticas; e a necessi-
dade de registrar melhor os processos para a sua consolidação na área museológica.

Este Caderno foi estruturado em dois blocos – Reflexões e Experiências. O primei-
ro é composto por três artigos de especialistas das áreas de Museologia, Arquitetura 
e Artes Plásticas, que pensam a acessibilidade à luz das suas especialidades. O 
segundo bloco, composto pelos relatos de experiências das instituições museológicas, 
buscou a abrangência tanto regional como tipológica dos museus. Participam desta 
edição o Museu Casa de Portinari, o Museu de Arte de Santa Catarina, o Museu do 
Futebol e um grupo de pesquisadoras da UERJ do Rio de Janeiro que trabalhou no 
diagnóstico de acessibilidade dos museus federais. 

Todos os textos foram especialmente desenvolvidos para esta publicação e almejam 
compartilhar expectativas, sonhos e experiências, por meio de uma leitura agradável e 
informativa, para que novas exposições e museus possam se beneficiar dessas experi-
ências em torno de acessibilidade na área museológica.

Podemos afirmar que os museus no Brasil vivem um novo tempo, de investimentos e 
de visibilidade, o que nos motiva a sonhar com um futuro promissor, em que o aces-
so inclusivo não seja mais um programa especial e, sim, parte constituinte da missão 
destas instituições.
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Há menos de duas décadas e acompanhando os processos de inclusão social de 
pessoas com deficiências e alunos do ensino formal, os museus, no Brasil, iniciaram 
suas primeiras ações, tendo em vista as questões de acessibilidade dirigidas primeira-
mente ao acesso físico a essas instituições. 

Pelo seu caráter eminentemente experimental, os museus de ciências foram os pio-
neiros, tanto no Brasil como no exterior, a incluir em suas propostas novas concepções 
de interatividade com os objetos e participação do público nas exposições. 

Essas novas concepções tiveram um papel relevante para a inclusão de públicos 
com necessidades especiais1, já que o caráter multissensorial dos objetos culturais 
passou a ser também um recurso facilitador da compreensão dos conteúdos apresen-
tados nas exposições, ao estimular uma experiência mais concreta com esses objetos, 
o que, consequentemente, veio a contribuir significativamente para a participação das 
pessoas com deficiências nessas instituições.

Seguindo essa tendência, os museus de arte passaram, paulatinamente, a incluir 
em sua programação exposições temporárias dirigidas principalmente aos públicos 
com deficiências visuais e a permitir a esses visitantes o toque em esculturas originais 
previamente selecionadas, pertencentes ao acervo desses museus, ou cujo artista, 
expositor ou curador incluísse na mostra essa proposta.

Nessa linha, o Museu de Arte Contemporânea da Universidade de São Paulo (MAC-
USP) organizou, na década de 1980, uma exposição de esculturas originais de seu 
acervo, que foi considerada uma das iniciativas pioneiras de inclusão de públicos com 
deficiências visuais nesses espaços. Esse exercício contribuiu, alguns anos mais tarde, 
para a implantação, na mesma instituição, de um programa de ação educativa para 

1.   Pessoas com deficiências sensoriais (auditivas e visuais), físicas (motoras e neuromotoras), 
intelectuais e com transtornos mentais.

Acessibilidade e inclusão 

de públicos especiais em museus

Amanda Fonseca Tojal
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todos os públicos especiais, trabalho este que, durante 12 anos de existência, teve um 
caráter multiplicador de ações dessa natureza em vários museus de arte em São Paulo.

Destaca-se, como continuidade desse programa do MAC-USP, a implantação, no 
ano de 2003, do Programa Educativo para Públicos Especiais (PEPE) do Núcleo de 
Ação Educativa da Pinacoteca do Estado de São Paulo, considerado uma referência 
em acessibilidade e ação educativa inclusiva para públicos especiais no atual cenário 
museológico brasileiro.

Sendo assim – e tomando por referência os processos de inclusão social e das teorias 
da nova museologia, cujos objetivos apontam para o importante papel do museu na 
atualidade, ao promover ações culturais enfocando o seu potencial educacional e social, 
atuando como agente de conhecimento e fruição do patrimônio histórico, e voltando-se 
para o autorreconhecimento e afirmação da identidade cultural de todos os cidadãos, 
independentemente de suas diversidades –, os museus brasileiros passaram também a 
se preocupar com as questões de acessibilidade, fator esse que tem exigido mudanças 
e transformações não somente na programação de exposições de curta duração, mas, 
principalmente, mudanças conceituais na política cultural dessas instituições. 

E, para que o tema acessibilidade em espaços museológicos seja de relevância 
dentro de uma política cultural em consonância com as teorias da museologia contem-
porânea, faz-se necessário discorrer inicialmente sobre o conceito de acessibilidade 
que, segundo a ABNT2, diz respeito à possibilidade e condição de alcance, percepção 
e entendimento para a utilização com segurança e autonomia de edificações, espaço, 
mobiliário, equipamento urbano e elementos.

Porém, ao enfocar esse conceito sob o ponto de vista da museologia, percebe-se 
que, às questões acima assinaladas, que dizem respeito somente ao acesso físico das 
edificações, acrescentam-se outras de caráter atitudinal, cognitivo e social. 

Várias publicações, principalmente internacionais, contendo pesquisas relaciona-
das tanto às áreas técnicas e administrativas de museus, como também descrevendo 
avaliações realizadas por públicos especiais frequentadores das instituições, apresen-
tadas na forma de guias de acessibilidade museológica 3, enfatizam que a responsabi-
lidade dos museus nos processos de inclusão sociocultural deve ir além dos aspectos 
físicos, isto é, além da eliminação das barreiras arquitetônicas em edifícios e em espa-
ços de circulação e na montagem das exposições.

Entre essas publicações, destaca-se a edição Museus e Acessibilidade, da Coleção 
Temas de Museologia, do IPM - Instituto Português de Museus (2004), que ressalta que:

“Acessibilidade é aqui entendida num sentido lato. Começa nos aspectos físicos e arquitectó-
nicos – acessibilidade do espaço – mas vai muito para além deles, uma vez que toca outras 
componentes determinantes, que concernem aspectos intelectuais e emocionais, acessibili-
dade da informação e do acervo. (...) Uma boa acessibilidade do espaço não é suficiente. É 
indispensável criar condições para compreender e usufruir os objectos expostos num ambiente 
favorável. (...) Para, além disso, acessibilidade diz respeito a cada um de nós, com todas as 
riquezas e limitações que a diversidade humana contém e que nos caracterizam, temporária ou 
permanentemente, em diferentes fases da vida.” 4

É importante também frisar que o museu deve refletir, para além do modelo médico 
– que define a deficiência como condição a ser curada, algo patológico, de responsabi-
lidade do indivíduo, e que deve, se possível, ser superado para que o indivíduo possa se 

2.   Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT NBR 9050:2004, p.2.
3.   Entre as publicações selecionadas encontram-se os guias de acessibilidade “Museus e 
Acessibilidade” (IPM, 2004), “Many Voices Making Choices: Museum audiences with Disabilities” 
(Australian Museum e National Museum of Australia, 2005) e Acessibilidade. Museologia - Roteiros 
Práticos, vol. 8 (EDUSP, 2005).
4.   Museus e Acessibilidade. Coleção Temas de Museologia. Instituto Português de Museus (IPM): 
Lisboa, 2004, p.17. Disponível em: www.ipmuseus.pt

tornar uma pessoa normal, (o modelo social ) que reconhece que é a sociedade, e não o 
indivíduo com deficiência, a responsável pela criação de barreiras e cabe, portanto, a ela 
eliminá-las, dando plenas condições para que todos possam nela atuar e participar.5

Ao se conceber uma política cultural que tenha como diretriz o compromisso de asse-
gurar ações que vão, de fato, ao encontro das necessidades e interesses dos diferentes 
públicos, mais especificamente dos públicos com necessidades especiais, mostrando-
se adequadas aos seus limites e capacidades, deve-se, como pressuposto, dispor de 
instrumentos de avaliação dirigidos às questões de acessibilidade, para que o resultado 
dessa avaliação possa definir metas e estratégias cujos objetivos sejam os de melhorar as 
condições de acesso e acolhimento do museu, como também abrir espaço para novas 
possibilidades de leitura e uma participação mais efetiva dessas pessoas nas exposições.

É claro, também, que a concretização das metas incluem as mudanças de mentalida-
de e atitudes dos profissionais de museus, tanto no que se refere ao conhecimento e à 
conscientização das necessidades do público-alvo, como à proposição de projetos den-
tro de uma perspectiva inclusiva, baseados em uma dinâmica de trabalho mais flexível, 
o que pressupõe um trabalho de equipe mais sistemático e dialogante entre os vários 
profissionais envolvidos – museólogos, pesquisadores, educadores, arquitetos, recepcio-
nistas, atendentes, montadores, entre outros –, não se podendo esquecer da importante 
participação de pessoas com deficiência e de órgãos e instituições que as representam.

Compreende-se, portanto, que, ao se pretender elaborar um diagnóstico sobre 
acessibilidade em espaços museológicos, há de se ter como parâmetro a eliminação 
de diversas barreiras, que levem em consideração tanto os aspectos físicos, sensoriais 
e cognitivos como os atitudinais, como especificado a seguir:

Barreiras Físicas
Os espaços museológicos são, em geral, projetados e concebidos de forma pa-

dronizada, não levando em consideração as variações físicas, intelectuais e outras 
eventuais diferenças existentes entre os indivíduos, como, por exemplo, as diferentes 
idades, alturas, os diversos níveis cognitivos, assim como os diversos graus de com-
prometimento da mobilidade física que afetam as pessoas em um ou outro momento da 
sua vida. Os inúmeros obstáculos presentes em um espaço público prejudicam a cir-
culação, utilização dos serviços disponibilizados, o conforto, bem-estar e a fruição do 
espaço por parte do público com comprometimentos em sua mobilidade física, sejam 
eles temporários ou permanentes. Além disso, grande parte dos edifícios que abrigam 
museus são construções antigas, muitas delas tombadas pelo patrimônio histórico 
nacional, o que dificulta ainda mais a realização de reformas e adaptações que visem à 
eliminação das barreiras arquitetônicas. Nos museus, pode-se encontrar obstáculos já 
no lado externo do edifício, nas entradas e saídas, depois na circulação interna vertical 
(escadas e falta de alternativas às escadas), horizontal (corredores, vãos, portas, difi-
culdades para efetuar manobras, manusear botões, maçanetas ou equipamentos, pisos 
escorregadios ou altura inadequada de balcões e mesas), o que pode se completar 
com a má localização dos objetos em exposição (colocados em painéis, vitrines e ba-
ses com iluminação e altura inadequadas ou expostos de forma a propiciar acidentes).

Barreiras Sensoriais
As barreiras sensoriais dizem respeito às questões comunicacionais, isto é, ao aces-

so à informação, que deve se iniciar desde a entrada do museu, com orientações e 
indicações sobre os espaços existentes (guichês, balcões de informações, banheiros, 
lojas, restaurantes, biblioteca, espaços administrativos e expositivos).

Quanto aos aspectos de comunicação escrita, visual e audiovisual das exposições 

5.   LANDMAN, Peta. Many Voices Making Choices: Museum audiences with disabilities, Australian 
Museum e National Museum of Australia: 2005, p.16. (tradução: Marina Falsetti).
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(etiquetas, textos, vídeos, fotografias, multimídia e audioguias), devem ser levadas em 
consideração as diferenças de altura e de compreensão visual e intelectual dos visitan-
tes, sendo este último aspecto muito importante, pois consiste em determinar o nível de 
percepção e compreensão de obras e objetos expostos.

A maioria das exposições emprega textos com linguagem especializada e com-
plexa, partindo do princípio de que todos os visitantes terão condições de lê-los e 
compreendê-los. Uma exposição de caráter inclusivo deverá, no entanto, oferecer o 
mesmo conteúdo adaptado aos diferentes níveis de compreensão e leitura e, no caso 
de pessoas com deficiências sensoriais (auditivas ou visuais), adaptar os textos para 
a escrita braille, assim como adicionar legendas ou “janelas de Libras6” inseridas na 
projeção de vídeos.

Ao se conceber uma exposição, importa também prever que muitos públicos terão 
limitações de visão ou de compreensão da linguagem oral e/ou escrita, o que levará à ne-
cessidade de incluir objetos, caixas sensoriais, jogos ou equipamentos interativos. “Essas 
opções, essenciais para alguns, serão aproveitadas por todos, porque a comunicação 
pode estabelecer-se de forma mais completa e enriquecedora: as pessoas passam a 
escolher entre ler e ouvir a informação, simplesmente ver, ou ver e tocar um objecto.” 7

Outro fator importante diz respeito às opiniões e recomendações feitas pelo próprio 
público especial, que deve ser ouvido frequentemente, pois é a ele que as adaptações 
a serem realizadas nas exposições se destinam. 

Nas avaliações sobre a frequência de públicos especiais apresentadas nas publica-
ções consultadas, bem como nos comentários e avaliações informais do público-alvo 
participante do PEPE da Pinacoteca do Estado de São Paulo, são enfatizados, por 
exemplo, os resultados positivos obtidos pela utilização de recursos de apoio multis-
sensoriais, bem como todas as formas de mediação, direta ou indireta, elaboradas nos 
projetos de comunicação museológica, o que também se comprova nos relatos de 
experiências e preferências apontadas pelos públicos especiais, principalmente em 
pessoas com deficiências visuais, participantes das pesquisas realizadas nos museus 
australianos (Australian Museum e National Museum of Australia): 

“Foi detectado que experiências táteis ou multissensoriais melhoram significativamente a expe-
riência no museu, oferecem maior acessibilidade ao conteúdo expositivo e representam uma 
parte muito agradável da visita. Para os cegos ou para aqueles que possuem baixa visão, es-
sas experiências representam o principal método de acessar uma exposição. Participantes com 
essas deficiências aproveitam muito quaisquer oportunidades de tocar objetos (ou réplicas) e 
sentem que isso faz uma visita ao museu valer a pena.”8

Barreiras Atitudinais
Como se afirmou anteriormente, as barreiras atitudinais estão intrinsecamente rela-

cionadas com as questões da inclusão das pessoas com deficiência na sociedade e, 
consequentemente, com a necessidade de conscientização dos indivíduos quanto à 
obtenção de um maior conhecimento e convívio com as diferenças físicas e sensoriais 
dos seres humanos.

Em outras palavras, conviver com a diversidade é tratar todo ser humano com digni-
dade. Por esse princípio é que as instituições museológicas devem se pautar, orientan-
do todas as ações nelas desenvolvidas. Para que essa atitude seja comum a todos os 
funcionários da instituição, é preciso promover encontros de sensibilização e conscien-
tização sobre as diferenças existentes na sociedade em geral, e, em particular, dentro 

6.   Libras – Língua Brasileira de Sinais.
7.   Museus e Acessibilidade. Coleção Temas de Museologia. Instituto Português de Museus (IPM): 
Lisboa, 2004, p.29. Disponível em: <www.ipmuseus.pt>
8.   LANDMAN, Peta. Many Voices Making Choices: Museum audiences with disabilities, Australian 
Museum e National Museum of Australia: 2005, p.40. (tradução: Marina Falsetti).

da comunidade das pessoas com deficiências, orientando-os 
sobre como se relacionar, conduzir e orientar esse público-alvo 
dentro da instituição.

As diversas áreas e equipes de trabalho devem ter também 
uma postura inclusiva ao desenvolver seus projetos e atividades, 
dentro de suas especificidades, sendo que essa postura permi-
tirá uma maior flexibilidade de projetos interdisciplinares e, como 
consequência, a otimização e dinamização de ações, favorecen-
do tanto os profissionais envolvidos como a instituição como um 
todo. Ao considerar a relação e a dinâmica profissional dentro do 
processo de inclusão social, cabe a toda instituição cultural incluir 
profissionais com deficiências em seu quadro de funcionários.

As questões atitudinais inerentes às instituições museológicas 
perpassam o público visitante, tanto o geral como aquele com 
necessidades especiais. Uma política cultural inclusiva deve ser 
perceptível a todos os visitantes – nas questões de acessibilidade física dos espaços e 
equipamentos, na forma de comunicação desses espaços e dos conteúdos das expo-
sições e, finalmente, nas atitudes de todos os seus funcionários.

Para tanto, devem ser levadas em consideração as necessidades e recomendações 
apontadas pelo público-alvo, convidando-o a fazer parte de comissões e assessorias, 
além de lhe oferecer outras oportunidades, não somente de frequentar e usufruir as ex-
posições, como também de participar de eventos e outras programações adaptadas.

O museu pode ampliar essas ações, oferecendo cursos de formação ou orientações 
aos profissionais, parentes e acompanhantes das pessoas com deficiências, com o 
intuito de melhorar sua participação e fruição nessas instituições.

Sendo assim, as considerações acima analisadas nos dão as referências necessá-
rias para o planejamento de uma ficha-diagnóstico, cuja função é a de orientar e iden-
tificar barreiras de acessibilidade, analisando e definindo as metas para a implantação 
de políticas culturais inclusivas nas instituições museológicas.

Os principais objetivos para a concepção e aplicação de um diagnóstico são os 
de “identificar pontos fortes e fracos na estrutura e no funcionamento da organiza-
ção, compreender a natureza e as causas dos problemas ou desafios apresentados; 

Recursos de apoio 
multissensoriais. 
Reprodução em relevo e 
maquete articulada da obra 
Antropofagia (1929), 
Tarsila do Amaral.
PEPE. Pinacoteca do Estado 
de São Paulo
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descobrir formas de solucionar esses problemas; e melhorar a eficiência e 
eficácia organizacionais.”9 

Uma ficha-diagnóstico deve conter, portanto, todos os dados relevantes 
que deverão ser coletados, como forma de se obter o maior número de ele-
mentos que servirão como subsídio para a elaboração de um projeto a ser 
implantado em uma determinada instituição.

No caso das instituições museológicas e, mais especificamente, de 
projetos para implantação de programas de acessibilidade e ação educativa 
inclusiva, todos os dados a serem coletados deverão estar baseados nos 
aspectos físicos, sensoriais e atitudinais, como forma de identificar barreiras 
e as ações necessárias para minimizá-las e/ou suplantá-las.

A coleta de dados deverá ser realizada, preferencialmente, por profis-
sionais pertencentes à instituição ou por um profissional especializado em 

realizar auditorias nessa área, sendo, portanto, muito importante a experiência, vivên-
cia ou vinculação desse responsável na instituição, já que caberá a ele coordenar o 
diagnóstico, desde a sua aplicação até a análise e interpretação desses dados.

A elaboração de um exemplo de ficha-diagnóstico, aqui apresentada, teve como 
princípio as pesquisas realizadas a partir de fichas-diagnóstico aplicadas em museus 
portugueses e australianos; pautou-se também no estudo de caso sobre Análise da 
Acessibilidade na Pinacoteca do Estado de São Paulo, apresentado na tese de doutora-
do da arquiteta Maria Elisabete Lopes (FAU-USP), bem como nos roteiros de avaliação 
elaborados pela autora deste artigo – síntese das análises desenvolvidas em sua disser-
tação de mestrado –, metodologia aplicada em cursos de formação para profissionais de 
museus, ministrados em diversas instituições do país e cujos dados principais sobre as 
questões de acessibilidade museológica são descritos no seguinte quadro10:

9.   ALMEIDA, Maria Christina Barbosa de. Planejamento de bibliotecas e serviços de informação. 
Brasília, DF: Briquet de Lemos Livros, 2005, p.53.
10.   Esse questionário foi aplicado em cursos realizados pelo SIM (Sistema Integrado de Museus) em 
Belém (Pará), pela Casa Andrade Muricy (museus do Estado do Paraná), em Curitiba, e em museus 
participantes de cursos realizados na Pinacoteca do Estado de São Paulo, ministrados pela autora.

Cumpre, finalmente, destacar um relato de experiência, de um programa já citado 
no início deste trabalho, cujo objetivo segue as concepções analisadas neste artigo 
– o desenvolvimento de políticas culturais de acessibilidade museológica e ações 
especializadas para o atendimento a públicos especiais e inclusivos e formação de 
profissionais nas áreas de inclusão, tanto educativa como cultural – o PEPE da Pina-
coteca do Estado de São Paulo11.

Esse programa visa a atender grupos especiais, compostos por pessoas com defi-
ciências sensoriais, físicas ou intelectuais, como também grupos inclusivos, compostos 
pela integração entre pessoas com e sem essas deficiências, tendo como objetivo in-
centivar e ampliar o acesso desses públicos ao importante patrimônio artístico e cultural 
brasileiro, representado pelo acervo da Pinacoteca do Estado. Visa também à formação 
de profissionais em Ensino da Arte na Educação Inclusiva, participação no programa de 
Consciência Funcional para trabalhadores dessa instituição, além de cursos de Forma-
ção em Acessibilidade e Ação Educativa Inclusiva em museus e instituições culturais.

O PEPE desenvolve as seguintes ações: visitas educativas acompanhadas por 
uma equipe de educadores especializados, incluindo a participação de uma edu-
cadora surda para o atendimento ao público com deficiências auditivas; produção 
de recursos multissensoriais de apoio à compreensão de obras de arte (maquetes 
táteis do edifício do museu e seu entorno, reproduções tridimensionais e em relevo de 
obras de arte, sonorização de obras do acervo, publicações especializadas em dupla 
leitura – tinta em letras ampliadas, braille e audioCD), e um programa de visitação 
autônoma à Galeria Tátil de Esculturas Brasileiras do acervo do Museu, organizada 

11.   Implantação do programa realizada na gestão do diretor Marcelo Mattos Araújo, com a 
coordenadora do Núcleo de Ação Educativa Milene Chiovatto. Fazem parte atualmente da equipe do 
PEPE, além da autora deste artigo, as educadoras Margarete de Oliveira, Maria Christina Costa e Sabrina 
Ribeiro (educadora surda) e Natali Coutinho (estagiária). 

Ficha-diagnóstico de acessibilidade física e sensorial de museus e instituições culturais

I. Acessibilidade física

Área externa
Estacionamento | Sinalização | Pátios | Jardins
	
Entradas e saídas
Acesso principal | Acesso secundário	

Circulação interna
Circulação horizontal | Circulação vertical | Equipamentos	

Expografia
Circulação | Iluminação | Apresentação de obras e/ou objetos | Segurança	

II. Acessibilidade sensorial
	 	
Programação audiovisual
Informações | Textos / imagens | Legendas/etiquetas | Multimídia	

Ação educativa inclusiva  
Indireta	 Recursos e percursos multissensoriais | Reproduções bi e tridimensionais
Direta	 Visitas orientadas | Cursos de formação | Conscientização funcional 
	 | Assessorias | Parcerias | Avaliações

III. Considerações finais	
	
Classificação de acessibilidade do museu ou instituição
Adequado | Adaptado | Adaptável	

Galeria Tátil de Esculturas 
Brasileiras. Acervo da 
Pinacoteca do 
Estado de São Paulo
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para o público com deficiência visual, incluindo expografia, audioguia e publicações 
adaptadas para o público-alvo12.

Cumpre também frisar a importância do estabelecimento de parcerias e apoios com as 
instituições culturais, a iniciativa privada e o terceiro setor em torno de projetos comuns, 
cujo objetivo esteja pautado pela consciência da necessidade do compromisso com a 
responsabilidade social em nosso país, parceria essa que pode assegurar a qualidade e 
a permanência de programas dirigidos aos públicos muitas vezes menos reconhecidos, 
ou até excluídos em nossa sociedade, como também contribuir para o desenvolvimento e 
a permanência dessa política cultural inclusiva, levando em consideração que:

“A igualdade entre as pessoas é direito de todos e se concretiza mediante políticas que, ao tra-
tar a todos igualmente, reconheçam também as suas diferenças, oferecendo as oportunidades 
necessárias para que todos possam desenvolver as suas potencialidades e serem atendidos 
em suas necessidades também como cidadãos independentes”13. 

Amanda Fonseca Tojal :: Museóloga e Educadora de Museus. Mestre em Arte-educação e 
Doutora em Ciência da Informação pela Escola de Comunicações e Artes da USP. Educadora do 
Museu de Arte Contemporânea da USP e Coordenadora do Projeto “Museu e Público Especial” 
(1988 a 2003). Educadora e Coordenadora do “Programa Educativo para Públicos Especiais” da 
Pinacoteca do Estado de São Paulo (desde 2003) e de cursos de extensão cultural sobre “Ensino 
da Arte na Educação Especial e Inclusiva” e “Acessibilidade e Ação Educativa Inclusiva em Museus 
e Instituições Culturais”. Consultora em Acessibilidade e Ações Educativas Inclusivas em Museus e 
Instituições Culturais em instituições como, Museu Casa de Portinari (Brodowski, SP), Museu da Casa 
Brasileira, Museu do Futebol, Museu Afro Brasil e Museu da História do Estado de São Paulo e em 
exposições temporárias como, Sacilotto - obra gravada completa (Espaço Cultural Unicid), Mostra do 
Redescobrimento - Brasil 500 anos, entre outras.

12.   Equipe técnica convidada para produção de recursos de apoio multissensoriais: Dayse de Andrade 
Tarricone, Alfonso Ballestero, Izabel Bertevelli, Luiz Herzog Júnior e Hélio Ziskind.  
13.   TOJAL, Amanda Fonseca. Políticas Públicas de inclusão e Públicos especiais em Museus. Tese de 
Doutoramento em Ciências da Informação. ECA/USP: 2007, p.177.
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A arquitetura pode ser uma grande aliada para auxiliar no deslocamento e na utili-
zação dos espaços com segurança e autonomia. No caso específico da concepção 
ou adequação de espaços expositivos e, particularmente, de museus, pode-se afirmar 
que um ambiente acessível é aquele em que a interferência das características indivi-
duais do observador – altura, presença de deficiência motora, visual, auditiva ou inte-
lectual – sobre sua capacidade de apreciar a obra seja eliminada ou minimizada, quer 
por intervenções arquitetônicas ou por meio de sinalização e comunicação, contendo 
mensagens claras e legíveis, apresentadas em, no mínimo, duas formas diferentes, 
dentro de uma rota acessível e permitindo o alcance manual e visual.

De fato, o grau de compreensão de uma informação está relacionado a inúmeras 
variáveis, que vão desde as limitações físicas, sensoriais e cognitivas das pessoas até 
a qualidade da informação quanto a conteúdo, forma e modo de transmissão. Por esse 
motivo, o autor do projeto precisa dominar alguns conceitos que desempenham papel 
central na avaliação da acessibilidade de um espaço expositivo e de cada obra, assim 
como conhecer os recursos de que dispõe para intervir sobre os obstáculos que po-
dem impedir esse acesso. Alcance e ângulo visual, iluminação, dimensão dos objetos, 
cores e contraste são aspectos técnicos que merecem especial atenção.

Luz, cor e espaço
O conceito de alcance visual permite averiguar as interferências do ambiente sobre 

a acuidade visual, a partir da análise e integração de elementos como: ângulos de 
visão – relacionados ao posicionamento da pessoa em relação ao objeto focado –, 
tamanho do objeto, tempo de exposição, níveis de iluminação e contraste.

Os ângulos de visão são determinados a partir de cones visuais observados nos planos 
horizontal e vertical, e considerando apenas o movimento dos olhos, sem movimento da 
cabeça ou do tronco (Figura 1). A análise consiste em estabelecer uma relação direta 

Acessibilidade em espaços 

expositivos: o direito de vir e ver

Maria Elisabete Lopes 
e Luiz Carlos Lopes
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entre a altura dos olhos (para a pessoa sentada, em pé ou sentada em cadeira de rodas), 
distância horizontal entre o observador e o objeto focado, dimensões do objeto (tela de 
cinema, objetos, boca de cena de teatros) e a aplicação dos cones visuais no plano hori-
zontal e vertical, o que resulta em um diagnóstico sobre as condições de acessibilidade do 
ambiente. Parte desses parâmetros integra a Norma Técnica Brasileira NBR 9050:2004 - 
Acessibilidade a edificações, mobiliários, espaços e equipamentos urbanos (ABNT, 2004).

O tamanho do objeto focado deve ser analisado quando pensamos na acessibilida-
de de museus, uma vez que uma boa visualização é obtida mediante movimentos de 
aproximação ou de afastamento, caracterizados pelo “princípio de ampliação por redu-
ção da distância”. Desta forma, as faixas comuns de alcance visual para pessoas em 
cadeiras de rodas ou em pé podem ser estabelecidas considerando o posicionamento 
do observador em relação ao objeto e a seu tamanho.

O tempo de exposição de um objeto ou de uma informação determina a sua nitidez 
e não a sua percepção. Quanto mais tempo, maior a facilidade para ver detalhes. Ou-
tro aspecto que influencia diretamente é a qualidade da iluminação. Quando a ilumina-
ção é escassa, maior deve ser o tempo de exposição. Portanto, para que as pessoas 
com baixa visão possam detectar e registrar a informação visual, é preciso que o 
objeto seja bem iluminado e fique mais tempo exposto.

Estas variáveis determinam o processo visual de qualquer indivíduo, independen-
temente de limitações sensoriais. Porém, nas adequações arquitetônicas feitas para 
pessoas com baixa visão, ignorar alguma dessas variáveis pode inviabilizar a utilização 
da visão residual desses indivíduos.

As características construtivas do ambiente igualmente interferem na experiência 
sensorial das pessoas, independentemente de suas limitações. Scarazzato (2000) 
lembra que 80% da capacidade sensorial do ser humano dá-se por meio da visão 
e destaca a importância da qualidade do projeto de iluminação, que não deve estar 
dissociado do projeto arquitetônico. 

“[...] Iluminar transcende o simples gesto de prover a luz de um ambiente. [...] A luz pode 
influenciar, ainda que inconscientemente, a interpretação do usuário a respeito do espaço, uma 
vez que seu julgamento baseia-se não apenas na forma, mas na forma revelada pela luz [...].” 
(SCARAZZATO, 2000)

Para as pessoas com dificuldade de circular e compreender o ambiente, particular-
mente aquelas com limitações para enxergar, essas considerações tornam-se ainda 
mais significativas.

Uma iluminação imprópria pode prejudicar a  capacidade de enxergar de pessoas 
que já apresentem baixa acuidade visual. Portanto, para garantir a acessibilidade, de-
vem ser considerados aspectos como os níveis de iluminação1 em função da atividade 
desempenhada no ambiente, tomando como indicadores técnicos aqueles presentes 
na NBR 5413 - Iluminância de interiores (ABNT, 1991); qualidade da iluminação na 
reprodução das cores; escolha adequada do tipo de luminária (direta, indireta, difusa 
ou semidifusa); posicionamento do foco de luz, evitando sombras inapropriadas, que 
possam confundir a visão; e tipos de lâmpadas e cor de luz, que atendam às necessi-
dades do ambiente e garantam conforto visual.

É comum imaginar que pessoas com baixa visão necessitem de níveis de ilumina-
ção elevados. Na verdade, o excesso de luz, brilho e contraste pode até levar a uma 
percepção equivocada da profundidade do ambiente, ocasionar desorientação espa-
cial e ofuscamento. Ocorrências que prejudicam a visão de qualquer pessoa, como o 
ofuscamento e os reflexos resultantes do ângulo formado entre fonte de luz, superfície 

1.  “Relação entre o fluxo luminoso (energia radiante natural ou artificial que afeta a sensibilidade do olho 
humano durante um segundo, expressa em Lúmen) e a superfície de incidência (LUX)”. (SCARAZZATO, 2000)

refletora e posicionamento do observador são potencialmente mais graves para pessoas 
com baixa visão, podendo impedi-las totalmente de enxergar.

O manual Accesibilidad en el medio físico para personas com ceguera (1994) defi-
ne o ofuscamento como qualquer brilho que dificulta a resolução das imagens e que 
contribui para uma fadiga visual, sendo determinado por cinco fatores específicos: 
Brilho da fonte de luz - quanto maior o brilho, maior a interferência na visão; Tamanho 
da fonte - uma superfície muito grande, com baixo brilho, pode ofuscar tanto quanto 
uma área pequena com brilho intenso; Posição da fonte - o ofuscamento diminui rapi-
damente à medida que a fonte de luz se afasta da linha da visão; Contraste do brilho 
- quanto maior o contraste entre o brilho de uma fonte de luz e o entorno, maior será o 
efeito do ofuscamento; Tempo - a exposição à luz pode não ocasionar problemas se 
ocorrer por um curto período de tempo, mas a mesma fonte pode causar algum efeito 
em períodos mais prolongados. 

O ofuscamento pode ainda ser classificado como direto, quando provocado por 
uma luz que incide diretamente no olho; refletido, aquele que provém do reflexo de 
uma fonte luminosa sobre uma superfície; e incapacitante ou velado, em que uma luz 
dispersa reduz o contraste e diminui a visão. 

Para atenuar esses efeitos, é possível adotar medidas como a utilização de vários 
focos de luz ou instalação de anteparos (protetor de luminárias entre a lâmpada e os 
olhos da pessoa); aumento do nível de iluminação do entorno da fonte de ofuscamento, 
diminuindo assim o brilho; posicionamento da fonte de luz longe da linha de visão; ou su-
pressão das superfícies refletoras, substituindo-as por superfícies difusoras. (IIDA, 1990).

Os reflexos ofuscantes também podem ser evitados a partir do reposicionamento da 
fonte de luz, tomando-se por base a relação de distância e ângulos entre a superfície 
refletora e a linha horizontal dos olhos do observador. Segundo Scarazzato (2000), as 
fontes de luz devem estar posicionadas atrás do ângulo de espelhamento, que é sime-
tricamente oposto ao ângulo de visão.

Figura 1- Ângulo de espelhamento para pessoa em pé e em cadeira de rodas 2 (LOPES, 2005)

2.   Desenho a partir de Scarazzato, 2000 e adaptado para pessoas em cadeira de rodas.
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Outro ponto que deve ser observado pelos profissionais envolvidos na concepção 
e organização dos espaços expositivos é o contraste, obtido pela diferença entre os ní-
veis de luminosidade do objeto e do fundo ou cenário em que se localiza, assim como 
pela diferenciação entre cores opostas. As cores podem, inclusive, auxiliar na orienta-
ção e ordenação do espaço, facilitando o deslocamento de pessoas com dificuldade 
de visão, compreensão e percepção do ambiente.

A diferenciação de cor entre os caracteres, figuras, símbolos e o fundo onde estão 
inseridos aumenta o grau de contraste e facilita a visualização. Em lugares de pouca luz, 
recomenda-se que o contraste seja garantido usando cores claras aplicadas sobre fundo 
escuro. Materiais brilhantes ou que reproduzam alto grau de reflexão devem ser evitados.

De acordo com os princípios do desenho universal, a legibilidade depende direta-
mente do contraste entre a informação e o entorno, enquanto a visibilidade depende do 
contraste entre o objeto e o fundo. (PREISER, 2001).

A legibilidade de um texto, figura ou pictograma depende do contraste entre este e 
o fundo no qual está inserido, do nível de iluminação, do tipo de letra (desenho, espes-
sura do traço, proporção entre altura e largura, e espaçamento), símbolos, posiciona-
mento do objeto e do observador. (WOODSON, 1981).

A cor, por sua vez, atrai a visão e prende a atenção. A utilização de cores comple-
mentares, nessa sobreposição objeto e fundo, cria maior contraste, permitindo melhor 
visibilidade. Porém, nas situações em que ocorre a incidência de pouca luz, devem ser 
utilizados caracteres claros sobre fundo escuro. 

Deslocamento
Mas, simultaneamente à preocupação em oferecer as melhores condições para que 

o espectador desfrute da obra, é indispensável entender que assegurar o acesso e o 
deslocamento autônomo é igualmente importante para essa experiência. Existem, por-
tanto, decisões que necessariamente devem ser tomadas em determinados pontos do 
deslocamento, para que o usuário possa realizar tarefas ou encontrar locais. Nesses 
pontos, a informação deve ser estrategicamente posicionada.

A sinalização pode ser utilizada para indicar a direção a seguir ou aplicada junto a  
objetos, elementos do mobiliário e na entrada de espaços ou ambientes, podendo assu-
mir três diferentes formas: a visual, por textos e figuras; a tátil, por caracteres, figuras, sím-
bolos em alto ou baixo relevo e escrita braille; e a auditiva, através de sistemas sonoros.

A ausência de informações sequenciais capazes de assegurar uma rota acessível, 
desde os arredores até o edifício ou espaço, é um ponto que dificulta o entendimento e 
a capacidade de encontrar os caminhos mais curtos e mais adequados para circular e 
utilizar os espaços, dentro do conceito de wayfinding. (ELY BINS, 2004). 

"Wayfinding é comportamento. [...] envolve saber onde você está, conhecer seu destino, co-
nhecer e seguir a melhor rota (ou pelo menos uma rota utilizável) até o seu destino, ser capaz 
de reconhecer seu destino quando chegar e reverter o processo para encontrar o caminho de 
volta. Wayfinding não é sinônimo de sinalização." (CARPMAN & GRANT, 2001).

Para as pessoas com deficiência visual parcial ou total, o projeto deve considerar 
um ponto de partida para cada uma das rotas desenhadas, que serão constituídas 
preferencialmente por linhas retas e ângulos, evitando trajetos em curva, para facilitar 
o deslocamento e permitir a volta ao ponto inicial. Além de simplificar os movimentos 
para o deslocamento no ambiente, o projeto deve levar em conta aspectos que favore-
çam a memória cinestésica

“[...] caracterizada pelo referencial adquirido por pessoas deficientes visuais, desenvolvidos atra-
vés do seu movimento corporal, durante o contato repetido com determinados objetos ou mesmo 
durante o deslocamento efetuado de forma sistemática no meio ambiente [...].” (TOJAL, 1999)

Embora o grau de eficiência de todas as adequações efetuadas – seja visando a facili-
tar o contato com a obra ou o deslocamento pelo espaço expositivo – varie em função dos 
aspectos físicos e cognitivos de cada visitante, o profissional que tenha um olhar atento 
tanto para as necessidades quanto para as intervenções possíveis estará contribuindo 
para a democratização do acesso aos espaços públicos e, em última análise, à arte.

Maria Elisabete Lopes :: Arquiteta, Doutora pela Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade de São Paulo. Participação em grupos de pesquisa sobre acessibilidade. Ministra aulas 
sobre o tema em cursos de graduação, especialização e pós-graduação. Consultora e membro 
de comissões para estabelecer políticas públicas para adequação dos campi de Universidades. 
Consultora e pesquisadora para embasamento de documentos legais e normativos federais.
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Os estudos para a viabilidade deste trabalho começaram em minha graduação em 
artes plásticas, quando conheci a equipe do MAC-USP, coordenada por Amanda Tojal, 
que foi e ainda é minha grande incentivadora. A partir desse momento, passaram a 
surgir as oportunidades de novos projetos de acessibilidade.

Em dado momento de meus estudos, ainda na graduação, senti que precisava de-
senvolver uma arte que se enquadrasse, de fato, como “arte universal”. Essa colocação, 
bastante importante, calou fundo em meu pensamento, levantando a questão da carac-
terística realmente universal da arte realizada até então. Diante desse impasse, comecei 
a me preocupar e a trabalhar o tema ao observar meus alunos cegos, pois eles não 
tinham a oportunidade de apreciar obras de arte conhecidas e reconhecidas “univer-
salmente”. Então, se uma parte da humanidade não tinha acesso a essa informação, a 
informação não era verdadeiramente universal. Diante dessa situação, que me inco-
modava muito, é que comecei a pesquisar e desenvolver alternativas que efetivamente 
proporcionassem a tão propalada “universalidade da arte” e que a tornassem realmente 
acessível a todos. Essa sensibilidade e inquietação, fomentada por meus alunos cegos, 
fez com que eu aprendesse a enxergar as coisas e o mundo com outro olhar. Os resul-
tados desse esforço e dedicação são presenteados até hoje com frases que ouço de 
meus alunos, como por exemplo: “Agora eu sou feliz!”, dita por minha aluna Maria das 
Graças, mostrando-nos que a arte não é apenas uma expressão humana, mas também 
é transformadora. Não posso deixar de dizer que ao longo desse aprendizado desco-
bri também que o resultado de minhas pesquisas não se limita apenas a uma área do 
saber (a arte), mas que o uso dos materiais e pensamentos da multissensorialidade é 
indicado também para todas as outras áreas do conhecimento humano.

O estudo, a pesquisa e a elaboração de reproduções de obras de arte para mim 
são como a continuidade de meu trabalho de educador e artista. Por ser necessária a 
leitura o mais detalhada possível, assim como a interpretação e leitura extremamente 

Em busca da arte de acesso universal

Alfonso Ballestero



28  D Reflexões E  29

formal da obra, a busca de informações que elucidem o en-
torno no ato da criação, a pesquisa da possibilidade de novos 
materiais para sua produção e, por fim, o prazer de poder 
averiguar que a reprodução alcançou seu objetivo – a leitura, 
a produção da imagem mental e interpretação, enfim a fruição 
da obra pelo invidente1 –, sinto que essa atividade acaba por 
influenciar tudo em meu pensamento artístico, levando-me a 
produzir inconscientemente obras acessíveis, que impelem o 
observador ao toque e à interação. 

Meu trabalho com público especial teve início na XXIII Bienal 
de Artes de São Paulo, quando surgiu a ocasião de convidar um 
grupo de alunos com Síndrome de Down para visitá-la. Em segui-
da, foi-me dada a oportunidade de ministrar curso de xilografia 
para cegos na Estação Especial da Lapa, também em São Paulo.

Outros trabalhos também ampliaram esse enfoque. São eles: Brasil+500 – Bienal de São 
Paulo, SP; Arte Russa – OCA, SP; Pinacoteca do Estado de São Paulo, SP; Museo Tissem 
– Bornemisza, Madri; Banco Real, SP; Obras Gravadas de Luiz Sacilotto – UNICID, SP; Me-
morial do Imigrante, SP; Museu Paulista – USP, SP; e Museu do Futebol, no Pacaembu, SP.

Para a continuidade do desenvolvimento dessa atividade, também foram necessá-
rias dezenas de visitas técnicas a entidades e profissionais de referência, como: Insti-
tuto de Cegos “Padre Chico”, SP; Museo Tiflológico, Madri; Instituto Benjamin Constant 
– IBC, RJ; ONCE – Organización Nacional de Ciegos Españoles, Madri; Unione Italiana 
dei Ciechi e degli Ipovedenti – UICI, Firenze; e Cité dès Sciences & de l’Industrie, Paris.

No começo das pesquisas produzi relevos com argila que apresentaram proble-
mas de resistência na reprodução para as pranchas em flexi-paper, no processo em 
vacuum forming. Quase todas quebravam devido à pressão e compressão da matriz, 
além de ser um processo muito caro; atualmente desenvolvo as matrizes esculpindo 
em base de plastilina, em positivo, o que gera um molde de silicone em negativo e, por 
fim, este me possibilita duplicar diversos relevos em resina acrílica que, após tratamen-
to, oferece uma aparência de mármore polido com diversas texturas.

Outro processo paralelo do relevo em resina, e que é apresentado ao invidente, an-

1.   Nota da Revisão: Assim denominado, pelo autor, todo aquele que apresente deficiência visual de 
qualquer tipo. O termo foi usado pela primeira vez, oficialmente em sua dissertação de mestrado, ficando 
a partir desse momento incorporado ao linguajar do artista.

tecedendo a esse relevo, é a prancha de figura/fundo, que mostra os elementos prin-
cipais da composição e da relação da composição formal. É produzido com EVA preto 
recortado a laser, fixado sobre placa de poliestireno amarelo (combinação de máxima 
legibilidade – preto sobre amarelo). De posse da prancha e do relevo, inicia-se a leitura 
tátil pelo invidente, inicialmente com a prancha figura/fundo em EVA, para que ele 
possa ter uma primeira aproximação da composição formal; a partir dessa consciên-
cia, apresenta-se o relevo em resina, contendo todos os detalhes que compõem a obra 
original, contemplando assim a riqueza visual integral da obra agora tátil e acessível.

Outra preocupação quanto à acessibilidade diz respeito ao espaço expositivo. Para 
atender a esse requisito, desenvolvem-se mapas táteis ou de localização com relevo de 
aproximadamente dois milímetros, para que o invidente possa se conscientizar antecipada-
mente da distribuição e circulação na qual irá ingressar, permitindo-lhe maior autonomia e 
independência em seu deslocamento no espaço, até então totalmente desconhecido.

Na produção de materiais acessíveis (sejam eles quais forem) não é esquecido o 
acesso à informação escrita, pois devemos facilitar informação integral pertinente à 
obra, ao artista, à entidade e literária. Assim, concluo o trabalho produzindo etique-
tas com material de grande longevidade e de excelente leitura tátil; esse material é 
utilizado tanto por públicos com baixa visão, como por invidentes. Trata-se de texto em 
braille, e em suporte de poliéster transparente sobre o mesmo texto em tinta, com tipos 
ampliados e adesivados aos relevos.

Creio que posso afirmar que essa minha pesquisa, somada à arte, são a minha 
razão de ser; é o que me traz o prazer de viver, estudar, pesquisar e desfrutar da pos-
sibilidade de estar próximo a pessoas, como os cegos (que me ensinaram a enxergar 
a arte e seus materiais com outros olhos), ou com os artistas, como Luiz Sacilotto, que 
afirmou que meus relevos são como se ele mesmo os tivesse feito. Diante desses feed-
backs não me resta alternativa a não ser a de prosseguir na busca de poder continuar 
produzindo esses materiais com novas possibilidades de leitura, com o objetivo de 
aliar a fidelidade da poética do artista à leitura da obra de arte pelo invidente.

Alfonso Ballestero :: Artista plástico, com larga experiência no desenvolvimento de reproduções 
acessíveis de obras de arte, mapas e demais linguagens de apoio para exposições e museus.

Exposição: Cartografias. 
As Imagens do Brasil. Casa 
Fiat: Minas Gerais, 2009. 
Programa de atendimento a 
grupos especiais. 
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Refletir sobre o Museu Casa de Portinari e a possibilidade de acesso através dos sentidos às 
suas obras, para mim, enquanto deficiente visual, torna as palavras vazias e destituídas de 
sentimento, tamanha é a minha satisfação. Ah, que orgulho de Portinari! Lembrar de quando 
ele afirmou que “se não fosse pintor, gostaria de sê-lo”, faz-me identificar com ele, gostaria 
também de sê-lo, se não fosse cega e não fosse educadora de deficientes visuais . Poder 
contar com as adaptações de acessibilidade realizadas no Museu Casa de Portinari é algo 
maravilhoso, pois nós, deficientes visuais, quando estamos visitando um espaço artístico e de-
pendemos da descrição de outros, temos de imaginar as obras no vazio. Já tive oportunidade 
de visitar diversos locais, até mesmo fora do Brasil, e nunca me deparei com um espaço onde 
pudesse ter a real referência dos elementos presentes, táteis, olfativos e auditivos. No Museu 
Casa de Portinari esse privilégio realmente acontece, e aqui podemos afirmar que visitamos e 
conhecemos concretamente o Museu! (MARLENE TAVEIRAS CINTRA – deficiente visual e Pre-
sidente da Associação dos Deficientes Visuais de Ribeirão Preto e Região – ADEVIRP)

Caminhando em direção a novos públicos
A essência do que chamamos de acessibilidade em museus está estritamente 

ligada à inclusão social, ao caminhar em direção ao outro, à abertura das nossas insti-
tuições à criação de serviços e programas voltados ao atendimento das necessidades 
especiais de pessoas com deficiências sensoriais, físicas ou mentais, acrescentando-
se a esses grupos os idosos e pessoas com as mais diversas limitações. A mais 
necessária das transformações, porém, além daquelas nos ambientes físicos, está na 
mentalidade das pessoas e na postura das instituições, sobretudo quanto à criação e 
implementação de suas políticas públicas. Os museus devem ser considerados como 
lugares de convivência entre pessoas de todos os tipos e inteligências, no legítimo 
exercício de seus direitos, necessidades e potencialidades.

Acessibilidade: a ampliação do 

papel social do Museu Casa de Portinari 

Angélica Fabbri
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Felizmente, a inclusão social tem sido posta em prática, provando-se possível, e o 
Museu Casa de Portinari faz parte de um conjunto de pessoas e instituições que, com 
esse propósito, vêm buscando contribuir para o fortalecimento da cidadania e dos 
direitos de um Estado democrático.

Consolidando compromissos
Candido Portinari, reconhecidamente um pintor social, foi acima de tudo um cida-

dão atento e preocupado com as injustiças e desigualdades sociais de seu tempo, de 
seu país. Sua arte foi a arma de sua luta. Ao representar a dor e o sofrimento de cada 
indivíduo, representou a dor e o sofrimento da humanidade, acentuando o caráter uni-
versal de sua obra. Com esse pressuposto, seria incoerente que o trabalho realizado 
pelo Museu Casa de Portinari se limitasse a simplesmente preservar a sua memória e 
divulgar a sua obra, isentando-se de traduzir o pensamento e a conduta do artista. A 
realidade social de nosso país exige um explícito comprometimento com uma missão 
sociocultural que vise à redução das discrepâncias e das desigualdades.

Os museus são, por excelência, instituições a serviço da sociedade e de seu desen-
volvimento, devendo estar comprometidos com ações que promovam mudanças de 
comportamento e o entendimento de nossas relações com o mundo em que vivemos.

Na sociedade contemporânea, os museus têm de assumir o importante papel de 
agentes da inclusão sociocultural. Um grande número de pessoas, por uma série de 
fatores, fica à margem no cenário cultural, não vivenciando os museus e suas infinitas 
possibilidades. A dificuldade de acesso aumenta na mesma medida em que aumenta 
a distância do eixo das capitais e grandes centros, atingindo especialmente a grande 
população que vive no interior; nesse contexto, as pessoas com necessidades espe-
ciais, embora tenham seus direitos públicos garantidos por lei, na maioria das vezes 
não são contempladas, sendo ainda mais prejudicadas.

As premissas acima especificadas sempre nortearam o trabalho e as políticas 
institucionais do Museu Casa de Portinari nas ações educativas com seu público e na 
busca e aproximação com públicos potenciais e distantes.

Ao longo dos anos, muitas ações foram desenvolvidas nesse sentido, inclusive com 
projetos especiais para públicos com deficiências mentais. A consolidação do trabalho 
dedicado à acessibilidade configurou-se a partir da parceria firmada com a Pinacoteca 

do Estado, por meio de sua área de Projetos para Públicos 
Especiais, sob coordenação da museóloga Amanda Fon-
seca Tojal. Viabilizada pela Secretaria de Estado da Cul-
tura, mantenedora do Museu Casa de Portinari, a parceria 
garantiu inclusive o aporte financeiro para a realização dos 
“Percursos de Acessibilidade” para o Museu.

Museu Casa de Portinari
O Museu Casa de Portinari, localizado em Brodowski, foi 

instalado e inaugurado em 14 de março de 1970, na casa 
onde residiu o pintor, em sua terra natal. Por sua importân-
cia, foi elevado à categoria de patrimônio, sendo tombado 
pelos órgãos da esfera federal e estadual, respectivamente 
o IPHAN e o CONDEPHAAT. Seu acervo artístico constitui-
se, principalmente, por trabalhos realizados pelo artista 
em pintura mural, ou seja, as pinturas têm por suporte as 

paredes da casa, nas técnicas de afresco e têmpera; também faz parte do acervo uma 
coleção de desenhos feitos por Portinari, uma linguagem expressiva e significativa na 
produção do artista, presente em todos os momentos de sua carreira. O Museu abriga 
ainda objetos de uso pessoal, mobiliário e utensílios domésticos, permanecendo 
alguns cômodos com suas funções originais, enquanto outros foram adaptados para 

sala de exposições. No conjunto, destacam-se o ateliê do artista, com seus objetos de 
trabalho, e a “Capela da Nonna”, que Portinari pintou para sua avó que estava doente e 
impossibilitada de ir à Igreja.

O compartilhamento para uma causa maior
Diante da perspectiva de avanço do Museu Casa de Portinari em direção à inclusão 

sociocultural, e à possibilidade de tornar acessível o Museu e o patrimônio cultural que 
ele abriga para os públicos com necessidades especiais, tornou-se essencial o esta-
belecimento de parcerias que viabilizassem esses projetos.

Para a construção dos “Percursos de Acessibilidade” no Museu Casa de Portinari, 
formou-se uma equipe afinada e coesa, que contou com a participação fundamental 
de especialistas na área – entre eles uma especialista em Educação Especial –, pro-
fissionais do próprio museu, além de representantes do próprio público-alvo, ou seja, 
pessoas com necessidades especiais.

Foram convidados, entre outros, a ADEVIRP – Associação dos Deficientes Visuais 
de Ribeirão Preto e Região, com sede em Ribeirão Preto; e a Associação de Surdos de 
Ribeirão Preto. Representadas por seus presidentes, associados, técnicos, especia-
listas e colaboradores, essas associações contribuíram para a realização do projeto, 
em todas as suas etapas, inclusive na avaliação dos percursos, com seus respectivos 
materiais complementares.

Novos olhares para a Casa de Portinari: a busca por percursos
Evidentemente, a etapa inicial do trabalho a ser implementado no Museu Casa de 

Portinari esteve diretamente ligada à pesquisa, reflexão e capacitação sobre acessibili-
dade, em seus diversos aspectos, incluindo a legislação vigente e outras experiências 
inclusivas em museus. Com o auxílio das equipes envolvidas, delineou-se um amplo 
panorama, que deixou clara a necessidade da extensão das ações para além das 
adaptações da edificação, tratando-se também de propiciar experiências e espaços 
acessíveis, com materiais próprios para ampliação do aproveitamento da visita e da 
fruição dos públicos com necessidades especiais.

Como ponto de partida, era preciso que estivessem claramente estabelecidos os 

Guia visual para deficientes 
auditivos desenvolvido com 
descrição em Libras com 
percurso do Museu Casa 
de Portinari

Museu Casa de Portinari, 
Brodowski
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eixos temáticos que seriam abordados nos percursos, posto 
que não seria possível adaptar o Museu como um todo. Nesse 
sentido, buscou-se contemplar dois aspectos entendidos como 
essenciais ao Museu Casa de Portinari: o biográfico/casa-
museu e o artístico/obra de Candido Portinari.

Definidos esses pontos, procurou-se identificar no acervo 
e no espaço/contexto geral os itens mais propícios a adapta-
ções, que pudessem potencializar o repertório de habilidades, 
sentimentos e conhecimentos dos públicos com necessidades 
especiais na sua experiência com o Museu Casa de Portinari.

Ficou assim estruturada a seleção:
- Da casa: edificação geral, cômodos e mobiliário
- Candido Portinari: aspectos biográficos, vivências na casa e 
a terra natal
- Do acervo artístico: afresco, a técnica e os murais da casa
- Capela da “Nonna”: edificação/obras/espaço religioso

A partir dos recortes estabelecidos, durante meses a equipe esteve debruçada na 
missão de encontrar caminhos e construir pontes.

Optou-se pela identificação dos percursos e dos materiais, de forma a facilitar o 
acesso aos mesmos, e buscou-se, sempre que possível, dar autonomia ao visitante, 
para que fosse encorajado na sua descoberta do Museu Casa de Portinari.

Os recursos oferecidos aos visitantes com necessidades especiais têm caráter con-
tínuo, ficam visíveis nos diversos espaços que compõem os percursos, sendo que a 
equipe do Museu Casa de Portinari está preparada para, a qualquer tempo, assessorar 
a visita desses visitantes, de forma individual ou em grupos.

Os materiais, por terem sido criados e produzidos em parceria com os públicos 
especiais e inicialmente testados por eles próprios, provaram-se eficazes quanto aos 
objetivos pretendidos.

Conclusão
A implantação da acessibilidade tornou-se uma das mais gratificantes realizações 

do Museu Casa de Portinari. Somando-se à oportunidade de novos diálogos com pes-
soas com necessidades especiais, às parcerias e à superação de desafios inerentes a 
um projeto dessa natureza, deve-se ressaltar que o exercício de assegurar os direitos 
de inclusão social e cultural fortalece a cidadania, consolidando e legitimando os prin-
cípios democráticos, compromissos e responsabilidades sociais que cabem também a 
nossos museus.

Angélica Fabbri :: Museóloga e Diretora Executiva da Associação de Amigos do Museu Casa de 
Portinari, responsável pela gestão de uma série de museus do interior do Estado de São Paulo, entre 
eles, o próprio Museu Casa de Portinari.
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Apresenta-se, neste texto, um breve relato das experiências da equipe do Núcleo de 
Arte-Educação (NAE) do Museu de Arte de Santa Catarina (MASC), no processo de 
inclusão de públicos especiais, especificamente com pessoas deficientes visuais. Impor-
ta frisar que, criado em 1949, o Museu1 comemorou em 2009 seus 60 anos de existência 
e, hoje, seu acervo conta com mais de 1.700 obras provenientes de doações particulares 
ou oficiais e de algumas aquisições. Embora o MASC tenha passado por várias sedes, 
desde 1983 situa-se no Centro Integrado de Cultura (CIC), que abriga também outros 
espaços culturais mantidos e vinculados à Fundação Catarinense de Cultura (FCC). 

Destaca-se, ainda, que a criação de um setor educativo no MASC deu-se somente 
em meados do ano de 1987, com o projeto da arte-educadora Teresinha Sueli Franz2. 
Sobre o projeto, importa salientar que Franz, na segunda metade da década de 1980, 
atenta às mudanças em relação ao ensino da arte – tanto em educação formal e não 
formal, quanto sobre inclusão –, já inseria nele a importância de o museu oferecer 
“experiências únicas”, por meio de ações educativas que contemplassem o atendimen-
to a diferentes públicos escolares e outros constituídos por famílias, turistas, pessoas 
idosas e pessoas com deficiência. 

Quanto ao atendimento a públicos especiais em exposições do MASC, especialmente 
com pessoas deficientes visuais, a experiência aconteceu, pela primeira vez, na exposi-
ção temporária Instrumentos Medievais de Tortura, no ano de 1997, mediante permissão 
do curador para que duas pessoas cegas pudessem tocar nos objetos históricos. 

Embora o NAE atendesse, esporadicamente, grupos constituídos por públicos 
especiais nas exposições havia quase dez anos, somente no ano de 2006 é que deu 

1.   Mais informações sobre a história do MASC podem ser obtidas em: BORTOLIN, Nancy Therezinha. 
(Org.). Biografia de um museu: Museu de Arte de Santa Catarina. Itajaí: UNIVALI; Florianópolis: FCC, 
2002; e LOURENÇO, Maria Cecília França. Museus acolhem o moderno. São Paulo: Edusp, 1999.
2.   A arte-educadora possui diversos artigos publicados sobre o ensino da arte, assim como dois 
livros que muito contribuem para a reflexão sobre educação em museus. São eles: Educação para a 
compreensão da arte (2001) e Educação para uma compreensão crítica da arte (2003). 

Atos, diálogos e percepções: experiências de 
acessibilidade do Museu de Arte de Santa Catarina

Maria Helena Rosa Barbosa, 
Márcia Lisbôa Carlsson e 
Sérgio da Silva Prosdócimo
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início a uma proposta sistematizada de mediação com pessoas 
deficientes visuais nas exposições do MASC. Essa proposta 
foi se construindo por meio do aperfeiçoamento necessário da 
equipe em palestras, cursos, oficinas, congressos e seminários 
relacionados ao ensino da arte, à educação, inclusão e aces-
sibilidade em museus, assim como por meio do contato com a 
Associação Catarinense para Integração do Cego (ACIC).

Desta forma, ciente do papel social do museu como espaço de 
inclusão e de produção de conhecimento, bem como da neces-
sidade de dar oportunidade de acesso às coleções e às exposi-
ções aos mais diferentes públicos, a equipe do NAE mergulhou 
no universo da acessibilidade em museus, pautando-se nos 
pressupostos de Amanda Tojal (1999) e Alfonso Ballestero (2003). 

Esse mergulhar nas questões de inclusão e de acessibilidade fez despertar, nos arte-edu-
cadores do MASC, igualmente um olhar “inclusivo” para as obras do acervo permanente 
que não eram muito exploradas: as esculturas dos jardins internos do Museu e do CIC. A 
partir desse olhar, os arte-educadores iniciaram, no MASC, um trabalho sistemático com 
pessoas deficientes visuais de diferentes faixas etárias e níveis de escolaridade.

Ressalta-se que, desde 2006, por meio da parceria com a ACIC, o NAE tem realiza-
do visitas mediadas com alunos da Associação, a fim de possibilitar a acessibilidade 
desse público às exposições temporárias do MASC, assim como a algumas obras do 
acervo. Em vista disso, a primeira visita de um grupo da ACIC aconteceu na exposição 
Entre, a obra está aberta, da artista Amélia Toledo. Essa exposição possibilitava aos 
diferentes públicos uma interatividade constante, na qual eles eram instigados a tocar, 
a sentir, a se apropriar, a observar, ou seja, eram convidados a explorar a maioria das 
obras de arte expostas com todo seu corpo e todos os seus sentidos presentes. Para 
a mediação na exposição com o grupo da ACIC, a artista ainda autorizou o toque em 
algumas obras cuja apreciação tátil não era permitida ao público em geral. 

Com essa iniciativa, o NAE/MASC foi convidado, no segundo semestre de 2006, 
a ser parceiro no projeto de extensão Museu de Arte: possibilidades de inclusão, 
coordenado pela Prof.ª Dr.ª Maria Cristina da Rosa Fonseca da Silva, do Laboratório de 
Educação Inclusiva (LEDI) do Centro de Educação a Distância (CEAD) da Universida-
de do Estado de Santa Catarina (UDESC). Assim, o projeto, que teve prosseguimento 
nos anos de 2007 e 2008, além de visar “à aproximação de pessoas cegas à produ-
ção artística exposta no museu”, viabilizou a confecção de maquetes táteis com obras 
do acervo do MASC, e de textos e etiquetas em braille para algumas exposições. 

No que concerne à parceria do NAE/MASC com a ACIC, essa se intensificou em 
2007 e rompeu as paredes do Museu com o convite ao educador Sérgio Prosdócimo 
para realizar um esquete teatral com os alunos cegos e com os de baixa visão, com 
experiências e trajetória no alcoolismo, dependência química ou toxicomania. O con-
vite ocorreu, efetivamente, em razão da vivência do arte-educador com o teatro e da 
sua experiência no desenvolvimento de ações educativas com internos em um centro 
de tratamento e educação para dependentes químicos, bem como por essas questões 
serem objeto de sua pesquisa de especialização, cujo tema é A arte como meio auxi-
liar na reeducação de dependentes de drogas. 

Esta parceria tornou possível a adaptação para impressão em braille do “caderno 
educativo” para ser doado aos educadores – produzido pela equipe do NAE para a 
exposição Centenário Martinho de Haro, pintor modernista catarinense –, bem como a 
reprodução tátil de pintura do artista em relevo, para ser tocada por pessoas deficien-
tes visuais em visita à exposição.3

3.   A produção das matrizes táteis coube ao artista plástico Edemilson Vasconcellos e a reprodução do 
caderno educativo, em braille, à Associação de atendimento à criança deficiente visual Manuella Bastos 
Silva (AAMABAS).

Em 2009, a parceria entre UDESC e MASC teve seguimento com o projeto For-
mação estética do público cego: museu e inclusão social, também coordenado pela 
Prof.ª Dr.ª Maria Cristina da Rosa Fonseca da Silva. Com o objetivo geral de “ampliar 
a formação estética e artística do público cego a partir da frequência aos espaços 
culturais, mediadas por educadores”, o projeto contou, ainda, com suporte financeiro 
do PROEXT – MEC/Cultura – MinC. 

Para que pudesse ocorrer a mediação com as obras de arte do acervo do MASC, 
neste projeto foi necessário organizá-las em uma das áreas de circulação do CIC, em 
razão de o espaço físico do Museu já estar fechado para reforma. Nesse contexto, 
pautados em suas concepções e suas práxis, os educadores priorizaram a interação 
dos alunos da ACIC com as obras, instigando-os a perceberem as qualidades relati-
vas a cada uma delas, bem como a falarem sobre suas sensações, interpretações e 
descobertas durante a apreciação tátil. Com as esculturas dos jardins, os arte-edu-
cadores estimularam, primeiramente, os visitantes a sentirem o cheiro das folhagens 
daquele ambiente e a perceberem a superfície na qual estavam pisando, para depois 
iniciarem a exploração tátil nas obras. 

Cabe, ainda, destacar que o projeto Formação estética do público cego: museu e 
inclusão social, desenvolvido no ano de 2009, também proporcionou a realização de 
duas exposições, especialmente pensadas para o público deficiente visual. Embora o 
espaço expositivo do MASC continuasse fechado para reforma, as exposições aconte-
ceram em outros espaços expositivos da cidade de Florianópolis. Assim, a equipe do 
NAE realizou a mediação com públicos videntes e não videntes, mediante agendamen-
to, nas seguintes exposições e nos respectivos locais: Outros Olhares – Exposição para 
ver e tocar, com os trabalhos das artistas catarinenses Jussara Maria da Silva (Jussa-
ras) e Rosana Bortolin, no Museu da Imagem e do Som de Santa Catarina (MIS), no 
mês de agosto; e a exposição Mundos Tangíveis, com a produção dos artistas Alfonso 
Ballestero (SP) e Michel Groisman (RJ) e curadoria da Prof.ª Dr.ª Rosangela Miranda 

Museu de Arte de 
Santa Catarina, Centro 
Integrado de Cultura 
Professor Henrique da 
Silva Fontes – CIC
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Cherem (PPGAV/UDESC), na Galeria Municipal de Arte Pedro Paulo Vecchietti, no mês 
de novembro e início de dezembro.

Na mediação da exposição Outros Olhares – Exposição para ver e tocar, foram ex-
ploradas, com os visitantes videntes e não videntes, a maleabilidade e a fragilidade da 
matéria – a argila usada pelas artistas nas suas configurações escultóricas, as diferen-
ças e semelhanças nas texturas e formas das suas criações, assim como a pesquisa 
poética e trajetória de cada uma das artistas. 

Para realizar a mediação na exposição Mundos Tangíveis, a equipe do NAE passou 
por um processo de imersão na exposição com os artistas Ballestero e Groisman, na 
qual eles instigaram os arte-educadores sobre questões e possibilidades de interação 
a serem exploradas com pessoas videntes e não videntes a partir de seus trabalhos. 
Como essa exposição apresentava outra característica, ou seja, de os trabalhos se 
diferenciarem no material – madeira por Groisman e concreto celular por Ballestero  –, 
assim como na proposição de interatividade, a mediação com pessoas deficientes 
visuais deu-se em dois momentos. Assim, os arte-educadores iniciaram a mediação 
com a obra Máquina de desenhar, de Groisman, que propunha uma experiência de 
desenhar coletivamente. A atividade potencializou diálogos entre o grupo e os educa-
dores sobre o “limite” experimentado e sobre a condição de ter de “perceber o outro” 
constantemente para que a ação pudesse acontecer, assim como sobre essas ques-
tões em relação ao convívio com as pessoas no dia a dia.

Quanto ao movimento explorado coletivamente na Máquina de desenhar, importa 
destacar que ele estendeu-se individualmente na série Andadedos, de Groisman, e na 
sinuosidade das esculturas de Ballestero que, ao serem tocadas, sentidas e apropria-
das, também suscitaram curiosidades, sensações e revelações, como a de uma moça 
com cegueira congênita que, ao tocar na obra Olas, assim disse: “(...) eu nunca vi uma 
onda, nem em sonho (...) quando eu sonho, eu não vejo imagens, eu escuto sons (...) 
se eu lembrar da tua voz então vou pensar: acho que era a moça do Museu!” 

Essa fala e tantas outras que os arte-educadores do MASC tiveram a oportunida-
de de presenciar nas mediações possibilitam, com efeito, refletir sobre os processos 
de produção de sentidos por meio da arte e das complexas relações que são esta-
belecidas entre a percepção ou a fruição da produção artística e a problematização 
da vida. Desse modo, a comunicabilidade com o outro, determinada pelo “diálogo” 
constante com os visitantes, partilhando cumplicidade, incertezas e descobertas, 
permitiu aos arte-educadores, durante as mediações com os públicos deficientes 
visuais, mais do que ensinar, aprender com eles conceitos que foram construídos a 
partir de suas experiências de vida cotidiana. 

Com as experiências de inclusão e de acessibilidade do NAE/MASC, percebe-se 
que “(...) a transposição de barreiras para que pessoas 
com deficiência frequentem (...) os museus, não depende 
somente de uma modificação no espaço físico, mas tam-
bém de uma postura diferenciada das pessoas que neles 
trabalham e de ações que contribuam para a inserção (...) 
delas” (BARBOSA, 2009, p.125). Assim, a equipe do NAE/
MASC acredita que projetos de inclusão e de acessibili-
dade não são ações isoladas, uma vez que, para possi-
bilitar que as pessoas tenham a experiência, vivenciem e 
usufruam do espaço museal, é necessário se “movimen-
tar” no sentido de oferecer a elas a garantia do acesso e 
apreensão dos seus bens culturais. Esse “movimentar” 
exige, com efeito, mais do que palavras; exige atitudes, 
pois garantir o acesso de públicos com diferentes tipos de 
limitações aos museus de arte é democratizar o conheci-
mento da arte, que é conhecimento do mundo. 

Maria Helena Rosa Barbosa :: Mestre em Artes Visuais pelo Programa de Pós-Graduação em Artes 
Visuais da UDESC (2009) e Arte-Educadora do MASC. 

Márcia Lisbôa Carlsson :: Especialista em Linguagem Plástica Contemporânea pela UDESC 
(2009); Artista Plástica e Arte-Educadora do MASC.

Sérgio da Silva Prosdócimo :: Especialista em Didática e Metodologia de Ensino pela Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras de Registro/SP (1999); Ator, Performer, Músico; Diretor de Expansão 
do Grupo Gira Teatro e Arte-Educador do MASC.

C Referências bibliográficas

BALLESTERO-ÁLVAREZ, J.A. Multissensorialidade no ensino de desenho a cegos. Dissertação 
(Mestrado em Artes) – Escola de Comunicações e Artes, Universidade de São Paulo, São 
Paulo, 2003. 

BARBOSA, Maria Helena Rosa. Museus de Arte: desafios contemporâneos para a adoção 
de políticas educacionais. Dissertação (Mestrado em Artes Visuais) – Programa de Pós-
Graduação em Artes Visuais, Universidade do Estado de Santa Catarina, Florianópolis, 2009.

FRANZ, Teresinha Sueli. Projeto de criação do Setor de Serviços Educativos do MASC – 
SEMASC. (Documento impresso não publicado), Florianópolis, 28 de julho de 1987.

MUSEU DE ARTE DE SANTA CATARINA. Núcleo de Arte-Educação. Relatórios: 1992-2009. 
(Documentos não publicados), Florianópolis, 2009.

PROSDÓCIMO, Sérgio da Silva. A Poética do Corpo: possibilidades estéticas e 
desdobramentos na arte. (Projeto – Oficina. Documento impresso não publicado), 
Florianópolis, 2008.

TOJAL, Amanda Fonseca. Museu de arte e público especial. Dissertação (Mestrado), São Paulo, 
Escola de Comunicação e Artes da Universidade de São Paulo, ECA-USP: 1999.

Mediação a obra Esfinge, 
1984 (grés esmaltado,  
82 x 41 x 42 - Acervo MASC) 
de Francisco de Paula de 
Almeida Brennand , no 
Jardim Interno do MASC

H
el

oi
sa

 H
el

en
a 

C
am

in
ha

 B
ra

d
ac

z



42  D Experiências E  43

Desde sua concepção, o Museu do Futebol foi pensado para receber e atender 
diferentes perfis de público. Esta preocupação criou a necessidade de dirigir as aten-
ções para um investimento específico voltado para acessibilidade.

Os primeiros desafios a serem superados concerniam a tornar acessível a arquitetu-
ra e o acervo, de maneira a possibilitar a todos iguais condições de fruição da experi-
ência cultural e museológica.

A intervenção arquitetônica deu-se  na instalação de elevadores que permitem o 
acesso a todos os pavimentos do prédio, piso podotátil no percurso da exposição de 
longa duração, banheiros adaptados para cadeirantes, entre outros. Para a fruição do 
acervo, foram desenvolvidos materiais de apoio como reproduções de imagens em 
relevo, maquetes táteis e legendas em braille apresentando as salas, além de material 
educativo específico.

Outro grande desafio é estimular a constante capacitação profissional para diversos 
setores e o incentivo à profissionalização dos funcionários do Museu do Futebol. A 
formação inicial foi ministrada pela consultora de acessibilidade em museus – Amanda  
Fonseca Tojal – que implementou uma dinâmica de sensibilização por meio da vivência 
sensorial e do incentivo à reflexão sobre ações e os percursos para públicos específi-
cos, estratégia que foi incorporada à formação continuada dos funcionários.

O mais recente investimento na formação dos funcionários foi a implementação do curso 
de Libras, ministrado in loco e adaptado às necessidades do vocabulário cotidiano da Insti-
tuição. A iniciativa beneficiou diversas equipes que estão em direto contato com o público. 

Alguns recursos desenvolvidos para o Programa de Acessibilidade também benefi-
ciam outros públicos recebidos pelo Museu. A maquete tátil do Estádio Paulo Macha-
do de Carvalho (Pacaembu) e seus arredores, por exemplo, é utilizada pela equipe 

Programa de acessibilidade 

do Museu do Futebol

Laerte Machado Júnior e equipe
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educativa como recurso didático no atendimento de grupos escolares e espontâneos, 
aproximando o visitante de questões como a localização do Museu e a importância do 
Estádio do Pacaembu como patrimônio cultural paulista. 

O reflexo dessas iniciativas é visto no dia a dia, com os vários perfis de público 
que usufruem do Programa de diferentes formas. Dentre o público com algum tipo de 
deficiência, o maior número de visitantes no primeiro ano de funcionamento do Museu 
foi de pessoas com deficiência intelectual, porém a equipe educativa lida cotidiana-
mente também com pessoas com transtornos psicossociais, cegos, surdos e pessoas 
com deficiência neuromotora e física. É importante destacar que alçar a acessibilidade 
à condição de diretriz desde o início do projeto foi uma atitude inovadora no cenário 
museológico brasileiro e os desdobramentos disso repercutem justamente nas possibi-
lidades diárias (e instrumentalizadas) de relacionamento com os diferentes públicos.

O serviço educativo é prioritariamente voltado para o atendimento de grupos agen-
dados, com o intuito de pensar estratégias de mediação de acordo com as caracterís-
ticas e interesses de cada grupo, o que não impede a equipe de atender, em determi-
nadas situações, grupos e indivíduos sem agendamento. Um bom exemplo aconteceu 
durante a visita de um grupo da instituição para crianças com deficiência “Casa da 
Criança Betinho”, em julho de 2009, recebido sem agendamento no Museu do Fute-
bol; a partir deste primeiro contato, a mesma instituição realizou uma visita mediada. 
Segundo os educadores Daniel Magnanelli e João Rodrigues Neto, o grupo participou 
ativamente das ações educativas, chamando atenção pela vontade que seus integran-
tes tinham de interagir durante a visita, de maneira oral ou corporal, apresentando suas 
opiniões e impressões sobre a exposição de maneira surpreendente.

Durante a visita da EMEE Profª. Neusa Basseto, em dezembro de 2009, os educa-
dores puderam ter contato com a cultura da pessoa surda, complementando a forma-
ção obtida no curso de Libras. Os alunos e os professores sabiam sobre a formação 
dos educadores para o atendimento e, entusiasmados, procuraram ajudar com as 
dúvidas sobre sinais e sua utilização no cotidiano.

Os educadores Lucas Monteiro e Ana Paula Ferreira, por exemplo, já se depararam 
com uma situação inesperada, mas, infelizmente, ainda comum: ao receber um grupo 
agendado que não havia solicitado atendimento diferenciado, descobriram dois visitan-
tes com necessidades especiais – um deficiente visual e um deficiente intelectual.  

Há que se notar que, por vezes, grupos que trabalham com 
inclusão não comunicam previamente o Museu do Futebol desta 
demanda, impossibilitando o preparo prévio de ações educa-
tivas direcionadas. Naquele momento, os educadores recorre-
ram aos recursos de acessibilidade dispostos no espaço e aos 
materiais de apoio do serviço educativo, buscando integrar os 
visitantes na visita proposta ao restante do grupo, utilizando, 
para tal, além dos materiais anteriormente citados, adaptação 
da linguagem e descrição imagética das salas.  

Podemos concluir que o Programa de Acessibilidade do Mu-
seu do Futebol evidencia-se como facilitador tanto para promo-
ver a diversidade de públicos visitantes, quanto para corroborar 
a capacitação dos profissionais da instituição na promoção 
da multiplicidade e da riqueza de olhares para aprendizados, 
descobertas e surpresas.

Texto elaborado sob a coordenação do professor especialista Laerte Machado Júnior, 
e a equipe de supervisão e educadores do Núcleo de Ação Educativa do Museu do 
Futebol: Amaury Brito, André Oshima, Daniel Magnanelli, Diogo Puglia, Flávia Violim, 
Ialê Cardoso, Jeferson Santos, Leilyane Ferreira, Marcelo Continelli, Rafael Bueno, 
Samuel Gibran, Simone Venâncio, Simone Vieira, Tatiana Yukie, Tatiane Oliveira.

Laerte Machado Júnior :: Coordenador do Núcleo de Ação Educativa do Museu do 
Futebol, Professor Licenciado em Educação Artística pela Faculdade de Belas Artes 
de São Paulo (1998), com especialização em Museologia pelo MAE – USP (2004) e em 
Educação em Museus e Instituições Culturais pela ECA – USP (1999).
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Inclusão, experiência e acessibilidade
Segundo alguns teóricos1 que trabalham com a inclusão social de pessoas com 

deficiência, no seu sentido mais amplo, o processo requer uma adaptação recíproca 
entre estas pessoas, a sociedade e os administradores públicos. O principal objetivo é 
equiparar oportunidades para a inclusão de todos nos diferentes ambientes das cida-
des, incluindo os museus e centros culturais. Esta visão bastante positiva de inclusão 
retira das pessoas com deficiência a responsabilidade pela sua participação na socie-
dade e na cidade. É também decisiva na experiência que elas conseguem ter dos 
lugares, envolvendo características imprescindíveis de acessibilidade na constituição 
de uma ambiência sensível e na sua vivência emocional e corporal. 

Os sentimentos que desenvolvemos por qualquer lugar estão diretamente asso-
ciados à experiência que nele conseguimos ter, criando identidades e referências de 
nosso eu subjetivo no mundo. Com as pessoas com deficiência não é diferente, e é a 
consciência da presença de seu corpo vivenciando uma ambiência que lhe possibilita 
sua sensação de pertencimento e inclusão em um espaço. Isto envolve tanto uma per-
cepção ambiental que confere significado à sua existência quanto sentidos diversos, 
como os de visão, tato, audição, olfato ou sinestesia2. 

Dentro desta perspectiva, algumas iniciativas têm buscado estimular a intersenso-
rialidade tão fundamental na constituição de uma ambiência museal sensível. Nossa 
pesquisa, que conta com o apoio da FAPERJ e a parceria com outras instituições, 

1.   Dentre estes teóricos, mencionamos Romeu Kazumi Sassaki. Inclusão/Construindo uma sociedade 
para todos. 1997, p. 167-168
2.   Regina Cohen, uma das autoras deste artigo, atualmente desenvolve sua pesquisa para pós-
doutoramento, tendo por base a acessibilidade da maneira como colocada aqui: Acessibilidade de 
Pessoas com Deficiência às Ambiências dos Museus do Estado do Rio de Janeiro: Ter Acesso, Percorrer, 
Ver, Ouvir, Sentir e Tocar. Projeto de Pós-doutorado com apoio FAPERJ. PROARQ/FAU/UFRJ, 2008.

Breve avaliação da acessibilidade de 
pessoas com deficiência aos museus do IPHAN 
e do IBRAM no Estado do Rio de Janeiro 

Regina Cohen, 
Cristiane Rose Duarte 
e Alice Brasileiro
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como o Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), Instituto Brasileiro 
de Museus (IBRAM) e o grupo Rompendo Barreiras da UERJ, tem buscado seguir esta 
tendência para a elaboração do Diagnóstico da Acessibilidade aos Museus tombados 
pelo Patrimônio localizados no Estado do Rio de Janeiro. 

Além da nossa pesquisa de campo para o reconhecimento dos museus, entrevista-
mos os gestores e arquitetos responsáveis por estas instituições, fazendo também um 
acompanhamento de percursos realizados por pessoas com deficiência (PCDs) nas 
ambiências museais por nós pesquisadas. Em algumas poucas situações destas visi-
tas, era permitido valorizar na experiência os outros sentidos para identificar as plantas 
dos jardins dos museus, algumas esculturas ou objetos e o toque na própria arquitetura, 
que às vezes podia ser reconhecida por pessoas com deficiência visual. Procurávamos 
estimular a acessibilidade e a experiência através do movimento, do cheiro, da forma e 
da textura, o que nem sempre foi possível. Além de um vasto acervo iconográfico com 
cerca de 3 mil fotos digitais e mais de 8 horas de filmagens, após o percurso, os visitan-
tes também tiveram de registrar suas experiências por meio de entrevistas gravadas.

A partir das experiências sensoriais extraordinárias que as PCDs conseguiram sentir, 
uma emoção muito forte emergiu de sua percepção ambiental e de seu sentimento nas 
ambiências dos museus pesquisados. Mas, o que vem a ser uma ambiência com estas 
características e potencialidades? Para Jean-François Augoyard (2008), uma ambiência 
é o fundo do sensível e nasce do intercâmbio entre as características físicas do lugar 
com a corporeidade consciente do movimento das pessoas e uma tonalidade afetiva. 

Acreditamos que apenas seguindo esta perspectiva conseguiremos estabelecer 
diretrizes para a inclusão destas pessoas nos espaços culturais do Estado do Rio de 
Janeiro, incorporando as noções de uma acessibilidade plena, capaz de gerar expe-
riências corporais, sensoriais e emocionais satisfatórias dotadas de significado para a 
construção de uma verdadeira identidade.

Acessibilidade: experiência corporal, sensorial e emocional
No catálogo de 2008 de uma exposição sobre Poética da Percepção, no Museu de 

Arte Moderna do Rio de Janeiro (MAM-RJ), o curador Paulo Herkenhoff fala do movi-
mento realizado pelos artistas neoconcretistas em busca de uma intersubjetividade ou 
de uma fenomenologia do corpo vivido (corps vécu). Pode-se acrescentar que este 
corpo sempre servirá de base para a experiência vivida do ambiente sensível.

Também podemos compreender esta experiência do corpo vivido a partir do con-
tato tátil de uma pessoa com deficiência visual com as obras de Jean Dubuffet e Max 
Bill, no Centro Pompidou, em Paris, França. Para estes artistas, tratava-se de conseguir 
proporcionar para estas pessoas uma vivência com todo o corpo. As atividades pro-
postas e os depoimentos delas decorrentes revelaram sensações prazerosas no ato de 
“contornar os volumes”, “delimitar os vazios”, “sentir emergir formas inexplicáveis”. 

Ao tratarmos destas experiências e percepções diversas, estamos falando do aces-
so destas pessoas aos lugares em seu sentido mais amplo. Entendemos também que 
a acessibilidade aos ambientes urbanos e arquitetônicos não deve ser compreendida 
como um conjunto de medidas que favoreceriam apenas às pessoas com deficiência 
– o que poderia até aumentar a exclusão espacial e a segregação destes grupos –, 
mas sim medidas técnico-sociais destinadas a acolher todos os usuários em potencial 
(Duarte e Cohen, 2004).

Desta forma, introduzimos em nossos trabalhos um fator bastante importante e inova-
dor na temática da acessibilidade e do caráter situado da percepção, quando vemos a 
deficiência sendo condicionada e situada pelas características dos ambientes, envol-
vendo também a expressão motora de uma afetividade. Por outro lado, também dedica-
mos especial atenção à multiplicidade de sentidos e formas de apreensão do espaço 
e às especificidades que influenciam as diferentes relações de afeto que as pessoas 
desenvolvem em relação aos ambientes. A experiência destes ambientes estrutura os 

padrões de identificação do sujeito com o meio. 
Portanto, é necessário que a acessibilidade e 

a experiência museal se desenvolvam por meio 
da percepção sensório-motora-afetiva do am-
biente para que o indivíduo possa conhecê-lo e 
agir sobre ele. O corpo, os sentidos e o afeto ao 
lugar estão relacionados com a experiência que 
se pode ter neste espaço. Trabalhamos com a 
noção da capacidade do ambiente abrigar formas 
de experiência ambiental e as possibilidades das 
pessoas com deficiência criarem laços afetivos e 
se identificarem com o meio onde querem atuar.

A partir destas considerações sobre a acessi-
bilidade e sua influência na experiência física, cor-
poral, sensorial e emocional, devemos considerar, 
em um segundo momento, o nível de acolhimento 
que estes lugares proporcionam às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
Aqui também estamos falando de sensações e afetos, de acessibilidade e experiência 
emocional. Trata-se de sentimentos que estão acima da razão ou de lugares muitas 
vezes sonhados, imaginados e desejados.

Acessibilidade às ambiências dos museus do IPHAN e do IBRAM 
localizados no Estado do Rio de Janeiro

Para Mariza Velozo (2007), o patrimônio cultural expressa diferentes representações 
coletivas com diversas conexões entre si. Podemos nos apropriar do raciocínio desta 
autora e dizer que em nossa pesquisa os depoimentos sobre as experiências vividas 
transformaram nossos informantes e sujeitos com deficiência nos verdadeiros intérpre-
tes das condições de acessibilidade encontradas em nossos museus tombados pelo 
IPHAN e pertencentes ao IBRAM. 

De acordo com Françoise Choay (2006), a ideia de patrimônio histórico – adotada 
por muitos países no mundo – nos faz confrontar nossas interrogações sobre a acessi-
bilidade em bens tombados. Vale mencionar os critérios que utilizamos para selecionar 
os exemplos de nossas investigações nas ambiências dos museus do Rio, com apoio 
da FAPERJ, enfatizando a relevância de edificações tombadas e protegidas pelo patri-
mônio no Rio de Janeiro e, em geral, no Brasil.

Com este pequeno recorte, considerando os problemas e as dificuldades também co-
locados tanto pelos diretores quanto pelos arquitetos responsáveis e entrevistados acerca 
de preservar e legalmente proteger nosso patrimônio, acreditamos que os resultados 
encontrados são de grande importância para a compreensão de um contexto cultural da 
acessibilidade bem mais refinado em termos brasileiros. Por estas razões e pelas inú-
meras resistências sempre colocadas, as ações relacionadas à inclusão deste grupo de 
pessoas nas ambiências museais fluminenses geralmente foram poucas ou postergadas. 
No processo de restauração e revitalização do patrimônio, a previsão da acessibilidade 
sempre foi colocada no final de uma lista enorme de outros desafios a serem superados.

“O problema do prédio tombado é exatamente este: você tem que conciliar as duas leis: a lei 
do tombamento que não te permite grandes mexidas na feição original da edificação e a lei 
que prevê a acessibilidade.” Depoimento da Arquiteta Edna Morley, responsável pelo Palácio 
Rio Negro, em Petrópolis. 

Levando em consideração estes fatores como um motivo inicial que merecia ser 
pesquisado, começamos nosso projeto em 2008, com algumas questões fundamen-
tais: Quais são as preocupações reais relacionadas aos aspectos do acesso físico e 

Bolsista e estudante de 
arquitetura do Núcleo 
Pró-Acesso tocando uma 
escultura no Museu Histórico 
Nacional, do Rio de Janeiro
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sensorial aos museus? Como ainda é possível, depois de 
grandes conquistas – o aperfeiçoamento de uma legis-
lação e regulação internacional de acessibilidade –, nós 
ainda não encontrarmos soluções concretas no que diz 
respeito ao corpo em movimento, ao toque, à escuta e 
ao desenvolvimento de sensações positivas nos edifícios 
preservados pelo patrimônio?

Os museus que fizeram parte desta pesquisa – Museu 
de Arte Religiosa e Tradicional de Cabo Frio, Museu de 
Arte Sacra e Forte Defensor Perpétuo de Paraty, Museu 
Casa da Hera, em Vassouras, Museu Imperial e Palácio 
Rio Negro de Petrópolis, Museus Casa Benjamin Constant, 
Museu da República, Museu Histórico Nacional, Museu 
de Arqueologia de Itaipu, em Niterói, Museu do Açude, 
Museu Chácara do Céu e Museu Villa-Lobos – são bas-

tante singulares para serem distinguidos, mas bastante gerais para serem observáveis 
ou aplicáveis a um grande número de exposições. Para explorá-los e entendê-los, nos 
deparamos com uma grande quantidade de imprevistos.

Nossas visitas, juntamente com outras pessoas com deficiência, nos auxiliaram a 
configurar o próprio ambiente dos museus investigados. Tentamos observar todas as 
ofertas à percepção – audíveis, visíveis, táteis, móveis –, buscando um entendimento 
pela ótica daquilo que podia ser perceptível ou memorável para nossos visitantes. Aci-
ma de tudo, procuramos acompanhar suas atenções, motivações e intenções segundo 
sua sensibilidade ou sensorialidade – visual, sonora, tátil, cinestésica ou olfativa. 

“Aqui em Cabo Frio faltam rampas. Aqui tem acessibilidade humana, me carregam no colo, car-
regam a minha cadeira.” Depoimento de Mariza Lobato – deficiente física em cadeira de rodas

Como se pode perceber, o trabalho foi desenvolvido com o suporte de muitos de-
poimentos e muitas experiências positivas em outros lugares. A lista dos exemplos de 
ambiências colhidos e as experiências que as PCDs tiveram delas, através de nossa 
observação etnográfica participante nos museus mencionados, é bastante rica e in-
descritível neste curto espaço de avaliação. Esperamos enriquecer os futuros debates 
com nossos parceiros e órgãos responsáveis através da realidade por nós colhida e 
do aprendizado com as iniciativas que estão sendo desenvolvidas em outros lugares 
do mundo e do Brasil, acrescentando os resultados de nossa atual abordagem sob a 
perspectiva dos sentidos e das sensações no acesso de TODOS à Cultura.

Que, com este momento de discussão, consigamos construir ambientes museo-
gráficos mais inclusivos e acessíveis, partindo para a verdadeira efetivação de nossos 
mais nobres ideais de museus para todos.

Conclusões: breve avaliação da acessibilidade aos museus 
do IPHAN e do IBRAM no Estado do Rio de Janeiro

Com a grande quantidade de dados coletados em nossa pesquisa de campo, que con-
tou com percursos acompanhados, observações de participantes, depoimentos, entrevistas, 
documentação iconográfica e filmagens, uma análise mais detalhada não caberia no curto 
espaço deste artigo. Podemos resumidamente dizer que ainda não existe uma real preocu-
pação com a garantia do acesso de todos às ambiências de nossos museus fluminenses 
tombados pelo patrimônio histórico e cultural. As iniciativas que encontramos são insuficien-
tes para a promoção da acessibilidade aos museus, por constituírem-se em ações pontuais.

Pudemos constatar as boas intenções e vontade, por parte de todas as esferas 
decisórias, em adaptar os espaços destas instituições museais às necessidades espa-
ciais, aos desejos, sonhos e anseios das pessoas com deficiência. 

Alguns museus já estão realizando pequenas intervenções físicas ou de implementa-
ção de medidas que tornem seus acervos acessíveis por meio de todos os sentidos ou 
sentimentos e do corpo em movimento. Apesar destes muitos esforços, as ações ainda 
são muito tímidas para efetivamente permitir a criação de uma relação afetiva entre o 
visitante com deficiência e o patrimônio. Dentre os principais problemas encontrados, 
podemos mencionar: banheiros mal adaptados, quando adaptados; acessibilidade 
isolada, sem a previsão de rotas acessíveis pelo museu; rampas muito inclinadas, aci-
ma do recomendado pela Norma de Acessibilidade da ABNT; inexistência de réplicas, 
maquetes ou outros recursos táteis para pessoas com deficiência visual, e ausência de 
legendas ou sinalizações em braille; falta de funcionários treinados para a comunicação 
em Libras; inexistência de equipamentos de audiodescrição para pessoas cegas ou 
de visitas guiadas para grupos de pessoas com deficiência; e, ainda, barreiras físicas, 
como mobiliário inadequado ou não sinalizado. 

Pensar na experiência física, sensorial e emocional que as pessoas com deficiên-
cia buscam ao frequentar um museu ou local de exposição significa também inves-
tigar a “museologia como ciência da memória e da relação com os objetos” (Júnior, 
In: Abreu; Chagas e Santos, 2007). Na opinião de José do Nascimento Júnior 
(2007), “os museus podem ser compreendidos como espaços de representação social 
da relação do homem com o seu entorno, das sociabilidades, do confronto de signi-
ficados, dos conflitos sociais e suas diferenças, da diversidade. Os museus são sem 
dúvida o espaço da representação do ‘poder simbólico’ das sociedades”.

Como podem os museus e centros culturais e de ciência otimizar a visita de cida-
dãos com deficiência? O que existe e o que ainda falta 
nesses espaços para que este público sinta que vale a 
pena visitá-los e revisitá-los?

Vários especialistas, investigadores e profissionais 
de museus, nacionais e estrangeiros, têm debatido 
estas e outras questões, analisando também o que já 
foi feito nesta matéria e o que se pode fazer no futuro, 
recorrendo a parcerias com instituições responsáveis 
pelo patrimônio cultural e pelos espaços museológicos 
brasileiros. Este é o caso da pesquisa que está sendo 
desenvolvida por Cohen (2008) e pelo Núcleo Pró-
Acesso da UFRJ, com o apoio da Fundação de Ampa-
ro à Pesquisa no Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ), 
em conjunto com o IPHAN e o IBRAM. 

Museus são fontes inesgotáveis de informações por meio de todos os sentidos 
funcionando em conjunto. Às vezes a percepção pode ser dominada por apenas um 
deles. Uma pessoa cega locomove-se usando o toque com a bengala, os sons ou os 
cheiros. Merleau-Ponty trata deste corpo como “totalidade”: 

“Não é o olho que vê. Não é a alma. É o corpo como totalidade aberta. (...) A visão dos sons ou 
a audição das cores ocorre com a unidade do olhar pelos dois olhos: [a visão e a audição ocor-
rem] na medida em que meu corpo é não uma soma de órgãos justapostos, mas uma síntese 
sinérgica na qual todas as funções são retomadas ou ligadas ao movimento geral do ser no 
mundo. (...) Quando digo que vejo o som, quero dizer que à vibração do som faço eco por todo 
meu ser sensorial”. (Merleau-Ponty apud Novaes, 2003).

Existem ambiências museais formadas por todos estes espaços sensoriais, corpo-
rais e emocionais e das imagens dos museus que estão em cada um de nós. Trata-se 
da compreensão destas ambiências sensíveis que se transformam em lugares e que 
nos envolvem e acolhem nosso corpo e nossos sentidos, dentro dos quais nós vive-
mos e encontramos nosso abrigo e nossa morada.

Pessoa em cadeira de rodas 
sendo carregada para ter 
acesso ao Museu de Arte 
Religiosa e Tradicional de 
Cabo Frio – RJ

Entrevista com deficiente 
auditiva após visita ao Museu 
de Arte Sacra de Paraty. “Eu 
não tenho nenhum problema 
de acessibilidade aqui dentro 
da igreja, o meu problema é 
que eu tenho que ler o lábio e 
‘ele’ [o diretor] virava para as 
pessoas e esquecia que tinha 
dois deficientes auditivos 
aqui. Falta experiência da 
pessoa que está falando 
com a gente. Se fosse um 
deficiente auditivo que não 
sabe ler o lábio? Precisaria de 
um intérprete de Libras”
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Já existem alguns trabalhos que dão bem esta dimensão de museus e exposições 
que são para os que não vêem ou não escutam. O percorrer, o escutar, o ver e o tocar 
destes corpos e destas deficiências são enriquecedores tanto no nível teórico quanto no 
nível prático; é o ter acesso, o caminhar, o ver, o ouvir, o sentir, o tocar, o perceber e o 
descrever de infinitas maneiras diferentes como é a própria natureza humana. Entende-
mos que estas pesquisas interdisciplinares só possuem sentido se permitirem compreen-
der as realidades de grupos de pessoas que utilizam os espaços que nós arquitetos ou 
outros profissionais com ou sem deficiência preparamos para nós, para eles.

Uma pesquisa sobre a inclusão de pessoas com deficiência e sobre suas experiên-
cias sensoriais e emocionais na acessibilidade aos museus, no sentido como nós a de-
finimos atualmente, toma toda a sua significação. Não se trata mais de uma abordagem 
intelectual que satisfaça um ou outro, mas de uma tentativa de compreensão daquilo que 
explica nossos viveres cotidianos e sentimentos, daquilo que induz nossas ações, nos-
sas práticas museais. As análises comparativas de cunho etnográfico que nós propomos 
com outras investigações são indispensáveis e devem ser multiplicadas. 

Este artigo e a breve avaliação da acessibilidade aos museus tombados pelo IPHAN, 
localizados no Estado do Rio de Janeiro, é apenas o começo e limiar de um trabalho 
muito mais amplo. Os resultados dos percursos comentados, da observação partici-
pante e do vídeo etnográfico certamente serão muito mais gratificantes e ilustradores do 
que resumidamente acabamos de relatar. Vamos a campo com os principais interessa-
dos através de visitas guiadas e programadas. Esperamos num futuro próximo alargar 
horizontes para a criação de novos paradigmas no planejamento das ambiências sensí-
veis – físicas, sensoriais e emocionais – de nossos museus fluminenses e brasileiros.
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Laramara - Associação Brasileira 

de Assistência do Deficiente Visual

A Laramara foi fundada em 1991 pelo casal Victor e 

Mara Siaulys, que se uniu a um grupo de profissionais 

da área de deficiência visual para compartilhar com 

as famílias as experiências vividas na educação de 

sua filha, Lara, cega desde o nascimento. Queriam 

também oferecer educação com métodos adequados 

a crianças com deficiência visual.

Atualmente, a Laramara é uma referência no 

Brasil no auxílio a pessoas com baixa visão e apoio 

à educação e inclusão de crianças com deficiência 

visual e múltipla deficiência. É também um centro 

de propagação de conhecimentos e experiências 

inovadoras, produtora de materiais pedagógicos, 

geradora de recursos e tecnologias que objetivam a 

melhoria da qualidade de vida e inclusão social da 

pessoa com deficiência visual.  

Com uma equipe de mais de 200 funcionários, 

sendo 25 com deficiência visual, e 150 voluntários, 

ocupa uma área superior a 8.000 m2.  Recebeu 

diversos prêmios, como o Prêmio Top Social em 

2004, em parceria com a Petrobrás, pela distribuição 

de máquinas Braille em todo o país; o Prêmio 

Comunidade Solidária do Governo Federal em 1996, 

97 e 98 pelo trabalho realizado na preparação de 

jovens para a vida profissional; e o Prêmio Criança da 

Fundação Abrinq de 1995. Recebe auditoria voluntária 

da empresa de consultoria Ernest Young. 

Além da contribuição de empresas e voluntários, 

a Laramara conta com o apoio de unidades de 

negócios, como gráfica, agência de publicidade, 

estúdio de som, auditório e restaurante. Cada unidade 

é independente e tem todo o lucro revertido para o 

trabalho da Instituição.
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